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A história da Inquisição em Portugal está 
como O levantamento sistemático da sua documentação se encontra 

Os grandes estudos de síntese pertenceram ao século passado aaps 
Alexandre Herculano, que o finalizaria em 1547, com a publicação y bula pi 
perdão e a instituição do tribunal livre, nos moldes modernos; ou ao presente 
como os de António Baião ou de António José Saraiva, que abarcariam um 
período mais lato, mas com -orientações diferentes, e sem esquecer Révah, que, 
não publicando nenhuma síntese, nos deixou estudos sérios sobre a actuação 
do tribunal inquisitorial e os cristãos-novos portugueses. 

Sem defendermos a ideologia e o poder que se encontravam por detrás deste 
tribunal, não podemos partilhar os excessos que alguns destes e outros Autores 
fizeram e ainda hoje se fazem, muitas vezes resultado de uma transposição dos 
ideais contemporâneos para épocas anteriores. o 

De facto, a leitura de Alexandre Herculano sobre os horrores da actuação 
dos inquisidores, sobretudo de João de Melo, assentava mais na pg 
transmitida pelo Memorial dos cristãos-novos ao papa € copiada no saeu qn pu 
nas Rerum Lusitanicarum, vulgarmente conhecidas por ipi eae a 
que propriamente nos processos da Inquisição, que polonesa a 
No entanto, a sua obra é, ainda hoje, o único ão diplomática entre Portugal 
no que respeita ao levantamento de toda a q isicáo no reino, Se exceptuar- 
e a Santa Sé, sobre o estabelecimento da Inqu as e antieclesiásticas de 
mos a leitura deformada pelas ideias antiabsolutis 


ainda hoje por escrever, assim 


o Congresso Luso-Brasileiro pr 
o (1 536-1547)» à qual viria à 
stá agora 


entada ao 
ctuação 
sentação e 


municação apres 
estabelecimento ea 
Actas. À sua apre 


” Este artigo tem por base a co 
do uisição, intitulada «Inquisição: f 
entregue para publicação no volume das á noutras 
volvida, respeltando as ideias que na altura defendi © 14 da mentalidade 
mente: a Inquisição deve ser compreendida aê > o Século XVI, subs 
esta é a única objectividade possível ao historia Portugal n 
A sua investigação fez parte do projecto Se E 1 


F l 
> OJ undação Calouste Gulbenkian 
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Herculano, que lhe não permitiram compreender a 
mental e social subjacente à problemática da cri 
Ofício. 


conjuntura Política 
et 
ação do Tribunal do So 
anto 


Portugal, tal como os restantes reinos peninsulares, era constituído 
três corpos sociais distintos pela sua religião: o cristão, maioritário, e o jude 
e o mouro, ambos minoritários e tolerados pela Igreja e pela autoridade política 
Habitando os centros urbanos, em bairros próprios — judiarias e Mourarias — 
judeus e mouros viviam legalmente marginalizados dos cristãos, embora na con. 
vivência quotidiana o relacionamento mais ou menos íntimo fosse a tónica, 

No entanto, desde a segunda metade do século XV vinha-se afirmando 
crescendo em Portugal o sentimento anti-semita — misto de rivalidade econó. 
mica e ódio religioso —, prenunciador da ruptura que ecludiria nos finais de qua- 
trocentos. A imigração dos conversos e a expulsão dos judeus de Castela, em 
1492, acentuaria o clima de instabilidade que se vivia no reino, agravado com 
os sucessivos focos epidémicos, entendidos, na altura, como castigo de Deus 
pelos pecados dos homens. 

Já na década de 80, com a entrada e permanência em Portugal dos con- 
fessos, acusados de apostatar, iniciar-se-ia o clima de rejeição por parte dos 
cristãos portugueses perante os designados hereges. Uniões populares antimarra- 
nos com reflexos antijudaicos rebentavam, aqui e além, sobretudo nos centros 
mais populosos, como Lisboa e Porto. As autoridades municipais exorbitavam 
as suas funções, decretando a expulsão de castelhanos e ordenando a prisão 
dos conversos, acusados de judaizar. 

Perante o agravamento da situação, D. João Il nomearia, em Abril de 1487, 
ouvido o seu conselho, um corpo de inquiridores da fé que coadjuvariam os 
bispos na repressão da heresia criptojudaica. Para esta designação régia, o monarca 
teria obtido, segundo Garcia de Resende, autorização papal. 

Estes inquiridores actuaram em conjunção com os ordinários das dioceses 
e muitos conversos seriam condenados ao fogo, como João de Niébla, em 
Santarém", ou reconciliados com penitências diversas, consoante O seu grau 
de arrependimento e a qualidade do seu erro. Os confessos náo infamados de 
heresia puderam partir para outras regióes da Europa, como Nápoles. 

Em 1492, dava-se a expulsáo dos judeus de Espanha. Portugal receberia uma 
parte deles, entre 30 000 a 50000, tantos quantos o cálculo aproximado da 
populagáo judaica portuguesa. No entanto, é difícil ainda hoje saber-se ao certo 
quantos entraram, se pensarmos que as fontes judaicas duplicariam o seu 
número?. A documentação régia também não nos auxilia muito, pois aquela 
primeira estimativa é feita com base nos tributos pagos em alguns dos portos 


ANTT, Chancelaria de D. João ll, liv. 16, fls. 36 v.o e 42, s obre ci 


y A José P. Ferro Tavares, Os Judeus em Portugal no Século xv, To ei Consulte-se; 
a . 


i , Judaísmo e Inquisiçã ova de Lisboa 
: |, pp. 444-447; idem ção, Li E 
O isboa, 1982, ria Tavares, Os Judeus em Portugal ..., pp, 740 252.257 e Pan a, 1987, 
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de entrada, OS quais se apresentam com al 
dizem O valor da capitação, os oito Neri tj la 
eventualmente entrados. No entanto, Vicente pen aj 
Lisboa € talvez de origem castelhana, dá-nos ak um cristáo-novo, residente em 
facto: «Os judeus quando emtraram neste a a sobre este 
terra e que deram e elRey dom Joham ho segumdo Metro compraram a 
rque os deixase vyver nella3.» Esta quantia sas o pina 
um número 


po 
muito mais elevado: entre 75000 a 100 000 judeus castelhanos entrad 
ntrados em 


Portugal em 1 492. 
Destes, receberam permissão para aqui residir as chamadas 600 « 
casas», 


que seriam distribuídas por Lisboa, Porto, Év 
mesteirais do ferro, necessários ao rei. À la AERA eA Pg dos judeus 
ens: Norte de África e E i rânsito para outras 
parag e Europa. No entanto, se muitos afluíram pelos 
legais, pagando O tributo, outros passaram a fronteira clandestinamente gr 
e os insolventes ficaram à mercê do rei, como servos seus, sendo doa é 
quem o monarca entendesse e retirando-lhes os filhos, que baptizaria e pisada 
garia a Álvaro de Caminha, donatário de São Tomé*. 

Para os que se encontravam numa situação de escravidão, D. João H 
promulgaria em Outubro de 1492 uma lei que apelava à conversão, através do 
benefício de amplos privilégios a estes novos cristãos. Muitos viriam a receber 
o baptismo e regressariam a Castela, ás suas antigas casas e aos seus bens, que 
tinham vendido ao desbarato com a pressa da partida. Outros só viriam a reaver 


a liberdade com a subida ao trono de D. Manuel*. 
No entanto, a imigração dos judeus castelhanos, 
número, só viria agravar O equilíbrio já periclitante das 


Com a morte de D. João Il e com à ascensão do duque 
um novo elemento, de ordem política, entraria em jogo. D. Manuel pretendia casar 


com a infanta D. Isabel, a princesa viúva de D. Afonso, filho daquele rei. Esta 
ou os Reis Católicos far-lhe-iam sentir que O casamento só se realizaria com 
a expulsão de todos OS hereges de Portugal *. 

Em Dezembro de 1496, O monarca cederia, promulgando O édito de expulsão 
de judeus e mouros do reino. O prazo último da partida era Qutubro de 1497. 
Mas o rei náo estava interessado na partida da minoria judaica, por isso optaria 
por aliciá-los ao baptismo, começando por confirmar a lei de D. João ll é 
concedendo os privilégios amplos a quem $0 convertesse livremente. Alguns 
fizeram-no, como Vicente Lopes, que se declararia não «forçado» aO baptismo . 
Outro seria mestre Nicolau, físico do rei, que segundo a tradição, viria a ter 
uma actuação na conversão dos seus antigos correligionários `. 


ĉ 
ea Os cronistas, se nos 
OS na referáncia aos totais 


fosse qual fosse o seu 
relações cristãos/judeus. 
de Beja à coroa do reino, 


3 ANTT, Inquisição de Lisboa, n.º 12 660, fl. 2 ve? 12, nota 287. 
4 Maria José Ferro Tavares, Os Judeus em Portugal ... PP: he ode ções também: idem. 
5 Ibidem, pp. 428-429, 483 € 488. Sobre 08 judeus ago aves pr al Univ ersidad de 
«Judeus e conversos castelhanos em Portugal», in Revista de e 
Alicante, Alicante, 1987. integração 
$ O O O ai esto assunto, veja-se: idem, Judehme Even capítulo «Expulsáo 0% 
, Inquisição de Lisboa, n.º 12 560, fl. Y Y 
y ge s, os Judeus em Portugal, Coimbra, 100. 
e... p- 495. 
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p. 298. Veja-se Maria 
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7, D. Manuel outorgaria aos recóm-baptizados uma sé 
ignar por magna carta dos oristáos-novos . de 
comprometia-se, durante vinte anos: ss 


A 30 de Maio de 149 
privilégios, que poderiamos des 


tugueses. De facto, O monarca 
A não inquirir do comportamento religioso dos conversos; 
As denúncias só poderiam ser foitas até vinte dias depois de o erro ; 
sido cometido; er 


No taso de virem a 
inquirições fossem abertas e públic 


os seus bens não seriam confiscados para a coroa, como 
9 mas dados aos seus herdeiros cristáos, desde que 
ou aos descendentes cristãos destes?*. 


ser acusados de heresia, tinham direito a que a 
as, tal como nos casos de delito 


comum; 
Se condenados, 
os de qualquer herege 
não infamados de heresia, 


tava em pressupostos ilegais, que viriam 
tre D. João Ille a Santa Sé aquando do 


estabelecimento da Inquisição em Portugal. De facto, ela ía contra o direito 
canónico, ao dar-se tratamento processual aos hereges idêntico ao dos crimi- 
nosos de delitos comuns, pois aqueles entravam dentro do secretismo instaurado, 
desde os séculos XII-XIII, para O tribunal religioso. Igualmente, náo havia 
prazo limite para as denúncias de heresia. Também desde estes séculos se tinha 
equiparado esta a0 crime de lesa-majestade, pelo que os bens dos hereges eram 
confiscados para a coroa. As excepções, criadas por D. Manuel e confirmadas 
posteriormente por ele e D. João Ill, viriam a ser esgrimidas com felicidade pelos 

representantes dos cristãos-novos em Roma contra O rei de Portugal. 
Entretanto, OS cristãos-velhos viam com desagrado a permanência dos anti- 
sob a capa de cristãos. Para eles, os recém-convertidos 


gos judeus no reino, embora 
continuavam a ser vistos como judeus e como tais os designavam. As suas 


queixas agudizaram-88. 
Ao judeu, anteriormente limitado pela religião que o marginali ' 
sibilitava de uma ascensão social, a não ser para uma minoria pa T URGU 
e poucos mais, abria-se agora toda uma panóplia de interesses jaaa cortesãos 
com estudos e fortuna, atingir as mais altas hierarquias hera "he permitia, 
sitárias e eclesiásticas. A minoria que. até 1497, estivera i ativas, univer- 
dominar o aparelho administrativo cristão, de ascender à unive ia de 
e aos car- 


gos da Igreja, encontrava-se agora liberta, acrescentando ao seu 
4 anterior poder 


económico e social a ocupação de cargos concelhios e da admi 
Os seus filhos estudavam em Coimbra e Salamanca, E administração central 
sidade, como o Doutor Santa Cruz ou Manuel T pa ram lentes na Uni 
Privavam com o rei e 08 altos dignitários, quer por força do lente de to 


la ja o título de pr 
ofício, a que acrescia o título de cortesáo ou de membro da ria Pos do seu 
-SƏ 


Ne DSR E 
“inquisição: 


Ora, esta carta de privilégios assen 
a dar origem a todo O litígio surgido en 


belecimento». 
| so As Gavetas de Toue do Tombo, Lisboa antecede 
0)(0) a a am pontual e po ABRO, O NO Ne DO. 172 @ esta- 
eno do Casti Lino de Denúncias, "193; Maria José 
Ferro 


ENTEO COS SN EC ea ee eee 
a publicação liv, 7 
o desta códice à do EL *º 


A 
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como físicos e Cirurgiões: a medicin 
a 


mércio i na co 
índia e a. | com o Norte da oa nas su mãos, y 
j + COM a América, e ’ O Medita ' 2 Granda 
» OStava na Orráneo A Áfri 
, CO 6 q 


8 Suas má 

. l e com 08, através 

incluindo a própria família real, por via ao da alta nobres” Consórcios 
e poder ultrapassava as próprias fronteiras a SPÓlIOs, 
Papa, a Antuérpia e ao imperador, à o reino; o 


: R Turquia 
de Francisco, Beatriz e Diogo Mende 9 00 sultão, Lombra 
mos 
Itália e Turquia. f A família 


de Lisboa, que emigrari 

Em suma, o poder e o presti io $ 
ves aos seus descendentes baptizados Man "06e agora 99m qualsquer ontra- 
acessível pelo favor régio, através de uma carta do ig nobreza Ihes podia sor 
casamento. mpeza de sangue, ou pelo 

Os cristáos-novos detinham agora uma situação de 
para aqueles. Daí toda a explosão de Ódio que iría o 
Pascoela de 1506, agravada pela instabilidade 
e pela fome. 

Apesar de todas as tentativas legais de integração promulgadas por D, Manuel, 
Os cristãos-novos permaneceriam herméticos à maioria cristá-velha, numa ten- 
tativa de defesa e de auto-sobrevivência como etnia histórico-religiosa, que 
ainda mais fazia enraizar a ideia de heresia. Casavam entre sí; fochavam-se em gru- 
pos; movimentavam-se para as grandes cidades do litoral, como Lisboa, tentando 
numa primeira oportunidade a partida para o Norte de África, o Mediterráneo 
Levantino, a Flandres ou a Índia, visando daqui o salto para a Turquia, 

No entanto, o agravamento da situação seria provocado com a imigração 
dos conversos castelhanos, fugidos à Inquisição, e às pressões desta e dos Reis 
Católicos para que estes lhe fossem entregues para julgamento, 

Em 1515, D. Manuel requeria, por intermédio de D. Miguel da Silva, ao Papa 
o estabelecimento da Inquisição em Portugal: que «por sua bulla nos conceda e 
outorgue que nos escolhamos pera nesta samta Inquesigam os perllados de nosos 
reynos ou pesoas ecllesiasticas posto que perlados nom sejam [...] e almda que 
aqueles que asy decllararmos e elegermos o posam fazer sem embarguo que 
o conhecimento desta causa posa pertencer e pertença de direito a allgúu ou alguns 
ordinarios em seus arcebispados e bispados os quaes nisso nom possam enten- 


der ue ordinariamente lhe pertença [...J»?2. 

Apaga da Inquisição moderna, régia, tal como a de Castela, que 56 
solicitava, com a independéncia deste tribunal ante a cúria a A 

Porém, esta pretensáo viria a ser abandonada e só sería cor a hará ques 
de D. Manuel. Mas não tenhamos dúvidas: O medo ás ego pm fs 
presente em Portugal, neste reinado, © raid ain > de Moi 
Em 1508, era proibido expressamente 808 cristãos-novos di 9 felno 9. Em 
ou aos suspeitos de alguma heresia, poderem ser impress 


com mercadores estrangeiros 


mando nada agradável 
| correr no domingo de 
psicológica provocada pela peste 


Judalsmo € Inquisição. 


o 
José Ferro Tavaros, 





12 Gavetas, vol. |, pp. 61-62. Veja-s6 Mario 


capítulo «Inquisição: antecedentes 6 ironia rn um Portugal 10 
13 A. Moreira de Sá, Índices dos Livros Prol 


—— Lisboa, 1983, doc. n.º 2, p. 52. 
O OJO b 


Século XVI: INIC, 


Digitalizada com CamScanner 


REVISTA DE HISTÓRIA ECONÓMICA E SO CIAL 


uesas tinham consciência da heresia cy; 

1515, o monarca € as esp e entre OS naturais **. Em Março E 
tojudaica entre OS perque a preocupar a Santa Sé, os escritos de Lutar, 
1521, Atun por $, No entanto, ao perigo luterano sobrepunha-se, 
através de traduções € na Península, o criptojudaísmo, que se agravaria cor 
por maioritário NO reino 6 Mais, a heresia criptojudaica iria crescer com ; 
o crescer do o 08 Cristãos-NOVOS viam, em Lutero, O anunciador do 
marca luterana, 


Messias "º. 


nsiava izassem de novo os descendentes dos 
en e. ra por medidas y de Inti, da inabilitação para os cargos 
prenda me ra a riqueza visível no seu comportamento exterior, na 
eua «soberba asm os cristãos-velhos. A instabilidade e a dúvida quanto 
dE ido pra cristãos-novos acirrava-se, punha em causa diversos actos 
r quotidi ue assentavam no juramento feito sobre OS Evangelhos... Um 
= pie reflecte bem este aspecto, num a hó pá 

Abraão 17 arcos Mendes. Dizia-lhe - y 
prenda pon tomos feita, no princípio da qual dizemos que foi 
sera po tantos anos andados do nascimento de Jesus Cristo, porque náo 
crés nele? E se náo crés nele, como posso ficar eu seguro que me cumprirás o 


a que nela te obrigas? Pois ele 6 o que aqui faz mais força na verdade desta 
escritura1?*.» 


Houve, de facto, uma conjuntura político-religiosa e social interna e peninsular 
que prepararia a nível ideológico a aceitação do tribunal e acabaria por exigir a 
sua institucionalização. Em Portugal como em Castela, o Santo Ofício iria ter 
o início um amplo apoio popular. Raras seriam as vozes discordantes, neles 

istãos-velhos, contra o estabelecimento da Inquisição, Apenas D. Fernando 
Coutinho, bispo do Algarve, e D. Diogo Pinheiro, bispo do Func! À dois na 

excepcionais, pela leitura que faziam do probl religi anciãos, 
à conversão’ ®, ioso dos 

O próprio Gil Vicente, que em 1531 defendia os cristãos- E» 
bado dos frades pregadores de Santarém e da multidão Pago ardor exacer- 
tremor de terra, não se eximia, como poeta, em acirrar e natizada aquando do 


asse Subcons- 
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ciente antijudaico dos cristáos-velhos 
trovas. «Joguetava-se» polidamente no Då 
quer pela voz de Gil Vicente, quer pela pena d 08 cristãos-novos, 
Cancioneiro Geral. Divertia-se igualmente o ova 08 poe 
queimando um boneco em forma de vitela, uma A ha festas na praça pública, 
de provocação para com os cristáos-nov oura», como lhe chamavam 
‘hli OS, OS seguidores da Torsh20 i 
Era «pública voz e fama» que os cristãos-novos eram m orah20, 
fingidos», como Afonso Lopes Sapaio, de Tomar Uned derer els 
Os cristãos-velhos assimilavam os cristãos-novos à riqueza a o Ce 2 Vicente, 
ao crédito usurário, ao facto de serem maus cristáos, pole pão ela 
seu judaísmo, o insulto e troga da religiáo cristá e dos pia a 
eles nenhum judeu era pobre. ogmas. Para 
Pelo contrárto, estes continuavam a definir-se como «míseros» e «pobres» 
porque carentes de protecção. O mental, informado por categorias feitas durante 
séculos, oba imutável, quer num lado quer no outro. Apenas se alterara 
a legislação que antes distinguia três corpos religiosos no reino e agora se 
afirmava pela unidade. Seria em nome desta pretendida unidade relígiosa, 
reflexo da unidade política e da unidade territorial ou nacional, que se exigiria 
a vigilância contra todo e qualquer heterodoxo, mas, sobretudo, no caso penin- 
sular e português, contra o criptojudaizante, a heresia tida por maioritária. 


O baptismo forçado levara D. Manuel a prometer aos neófitos que durante 
vinte anos não inquiriria sobre o seu comportamento religioso. A 21 de Abril 
de 1522, o período de graça seria prorrogado por D. João III até 153422, A 16 de 
Abril de 1524 permitia a saída dos cristãos-novos do reino; autorizava a venda 
de bens de raiz e a possibilidade de realizarem câmbios e prometia não os distin- 
guir dos cristãos-velhos, ao ratificar a ordenação de 1 de Março de 150723, 

Mas a continuação da política de abertura para com os cristãos-novos cedo 
seria estancada. Inquéritos secretos iriam ser ordenados por D. João Ill e exe- 
cutados em 1524 pelo Dr. Jorge Temudo e pelo cristáo-novo Henrique boe 
o Firme Fé. Este seria convidado a infiltrar-se entre os seus antigos corre pod 
nários, para melhor poder transmitir as suas informações ao rel, qomo 
fora incumbido de, secretamente, se informar junto dos párocos np 
a vida religiosa dos antigos judeus € dos sous daara apn o 

Ambos concluíam que estes eram maus cristãos. > pac po 
relatório que o cristianismo dos cristãos-novos mp pa "es Judalcas a não fre 
sumia-se que continuavam a guardar Os sábados 6 SO Ayam 08 seus mortos 
quentavam a igreja aos domingos e festividades cristãs. EN 


de 
de Justa Rodrigues: 
7 v.° e 73. No provenia é auto da judenga em 


3 
20 ANTT, Inquisição de Lisboa, n.º 3222, fls, 2, nesta gidade 2 
, r que hű anno se fizera que lla se f 
Lamego, podemos ler: «ouvira dizer q ziáo a envengáo diso de Guimarães por ue verlo pos 


dia de Corpus Cristi na pregisáo e que tra ristáaos novos 
bem o pá auto e que Pin pela Rua Nova desta cidade muitos € us 
imjuriados» (Ibidem, fl. 73). me 
2 Gil Vicente, Obras Completas, 6 "+. > 452, 
22 Alexandre Herculano, ob. Cit. jr liv. 60, fls. 26-27. 


JO O (ay Chancelaria de D. João ll l 
DMO ON POCO X3 NFC 


ed. Lello & irmão, Porto, 1965, PP: 1318- 
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nos claustros, em terra virgem. Confessavam-so duran 
mungavam na Quinta-Feira Santa, mas não pediam a 
o se confessassem quando doentes, nem faziam 


testamentos nem mandavam rezar missas por alma??. 
Contudo, presunções não chegavam a D. João Ill. Ele queria certezas e esta, 


toram-lhe dadas por Henrique Nunes, que acabaria assassinado, próximo da 
Dele chegaram-nos vários cadernos que 


Badajoz, por dois cristãos-Novos. 
ficaram junto do seu corpo caldo. Neles denunciava à razão do anti-semitismo 
daísmo entre os conversos, as activi. 


dos cristáos-velhos, a permanéncia do ju 
dades judaizantes das comunidades de Évora e de Lisboa e aconselhava o mo- 


narca sobre o modus faciendi da integração dos cristãos-novos na maioria 
cristá-velha. E justificava estas medidas com «mas vale yr por fuerça al parayso 
que por voluntad al ynfierno»?*. Dois anos mais tarde, O inquisidor Selaya escre- 
veria também algo de semelhante a D. João Ill: que os conversos «aunque força- 
dos recibieron gran beneficio en recibir el sacro bautismo y a quien fuercan con su 
bien no se puede dezir forcado [...] y si esta pestilencia no se cura serenisimo 
señor en vuestros reynos subcedera de generacion en generacion hasta la fin 


del mundo»?*. 

Falava o inquisidor da «peste» que era a 
entre os cristáos-novos e que Henrique Nunes já referira também ao soberano: 
«Grande nueva tienen ellos agora entre si e grande plazer porque dizen que 
Roma es cercada e que vienen muchos turcos e muchos judios de alla de 
allende del ryo de las Piedras a destruyr la christiandad y que alli vienne el 


su Mexias?”.» 

Tecia-se a teia que serviria para justificar o estabelecimento da Inquisição em 
Portugal: os cristãos-novos eram hereges e a sua heresia era pública e podia 
ser provada. A vinda de David Reubeni, em 1525, apenas viria agravar a 
situação no reino e em Espanha. A sua estada aqui revestiria o aspecto de um 
autêntico cataclismo para os cristãos-novos, pois contribuiu para o fortalecir i 
da convicção por parte do soberano, do seu conselho e das autoridades So 
ticas que a Inquisição era a única solugáo para o problema da anti oc'asids- 
judaica. ga minoria 

A tolerância religiosa estava ainda por conquistar e, por est 
pareça, hoje, todo este compellere intrare, ele era a realidade do s o que nos 
ser excepcionalmente para um ou outro espírito humanista, E culo XVI, a não 
túria, por excelência, da afirmação dos nacionalismos e das i stamos na cen- 
contra a ingerência de Roma, e da contestação desta. Pe nacionais 2 8 
rique VIII... À época de quinhentos pertenceria igualmente mos Lutero, Hen- 
regio ejus religio, defendido pela Alemanha protestante, A ¡ o principio cujus 
era o lema ... Ntoleráncia religiosa 


24 Gavetas, vol. |, pP- 343-344; Herculano, ob. cit, p. 179, 


25 Gavetas, vol. |, pp- 103-124; Herculano, 0b. Citu pp. 184.192. 
„Judeus em Portugal, ed. Pioneira, são Paulo, 1971, pp. 149-150, i M. Kayserling 
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Em 1528, conversos castelhanos, refugiados em C 
um incidente diplomático entre as duas Cortes, tend am 
de Llerena como agravada 2º. No mesmo ano Soria h > Permeio a Inquisição 
de Nossa Senhora do Porto, em Gouveia, com ia nd contra a estátua 
os cristãos-novos, acusados da autoria de tal act e, E: a levantamento contra 
foram queimados, em 1531, em Lisboa3o, Os restantes ia culpados 
tência, dada pelo bispo de Lamego, foram soltos, Em 1830 pes de uma peni- 
os desacatos contra os conversos de Gouveia31, + dinda continuavam 

Todos estes acontecimentos reflectiam a insegurança que se vivia ho sino 
com acusações recíprocas entre as duas facções cristãs. O duna. minoritário 
tentava escapar com a fuga. A Índia e o Golfo rivalizavam com a Europa e ; 
Norte de África. A integração sonhada por D. Manuel abortara. D. João III 
iria impô-la pela força, extirpando o que a impedia, ou seja, a heresia cripto- 
judaica e a sua tendência universalista com a crença no reino messiânico é da 
universalidade da religião mosaica, que dominaria o cristianismo e o islamismo32, 

Uma Igreja que se queria e acreditava universal não podia admitir esta 
concorréncia, tanto mais quanto ela era defendida, dentro do seu próprio seio, 
por cristáos heréticos. Náo interessava que eles ou os seus pais tivessem rece- 
bido o baptismo à força, pois os que habitavam no reino faziam-no como 
cristãos. Para isso, tiveram mais de vinte anos para optar: partir e viver como 
judeus ou ficar e assumir o seu cristianismo ... 

Mais, as autoridades políticas e religiosas nacionais não poderiam admitir por 
muito tempo a pressão dos soberanos vizinhos e a ingerência da Inquisição 
espanhola em Portugal. O caso de Campo Maior não fora o primeiro e não seria 
certamente o último. Ultrapassando o criptojudaísmo as fronteiras de um e 
outro reino, filtrando-se em ambos e escapando à acção persecutória das autori- 
dades espanholas com a fuga para Portugal, era óbvio que punha em po a 
independência da Igreja nacional no seu póprio território, uma vez que, pela pos 
de Inocêncio IV, a Inquisição espanhola tinha o poder de exigir a entrega dos 

us fugitivos onde quer que eles estivessem. 
sra tornava-se pr D. João Ill pedir a Roma O estabelecimento E 

ins 5 á cial e religiosa interna, era-0 igual- 
Inquisição. Esta não era só uma questão SO pi 
mente peninsular, uma vez que Portugal se transformava no retug 


do reino vizinho **. eto, 
Provavelmente em 1530, D. João Ill enviava instruções pica gi 
seu embaixador em Roma, para impetrar do Papa uma Bula queoma 


po Maior, provocavam 


rculano, b. s, p 
, , pp. 615 8 677-678; He -196 


Veja-se Maria José Ferro Tavares, Juda/smo e Inquisição, capítulo «Inquisio 


belecimento». a a 
so H | , b. cit., , 1 98- , El : Herculano, . .. 
da Biblioteca do ag Symmicta Lusitanica, vol. 31. fls. 102-108 
Ê y Trás-os-Montes: 

dias para o estudo dos judeus de o de História da 


22 Maria José P. Ferro Tavares, «Subsídios do Cent 

a 1.º geração de cristãos-novos», in Cultura, História @ Filosofía, revista 

Cultura, Universidade Nova de Lisboa, INIC, vol. IV. nicação de Luis 
33 Confirmativa desta nossa hipótese será talvez à e asa de la Inquisici 
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tribunal no reino com as características de inquisição perpétua, régia, indenar da 
e superior à autoridade dos bispos, no tocante a todos os casos de heresia a a om, 
que, pot definição, lhe pertencessem, 

Era a Inquisição moderna, à castelhana, que o rei solicitava a Clarmerta A 
e cujo fundamento fora a bula de 1478, outorgada por Sisto IV 203 Reis Católiena 
Nela estava consignada a perpetuidade do tribunal, a nomeação e destituicao den 
inquisidores pelos soberanos e a concessão das faculdades eque por direito o 
costume exercem os ordinários do lugar e os inquisidores [pontificios] da hers 
tica pravidade»?*, 

A 17 de Dezembro de 1631, Clemente VII expedia a bula Cum ad nihi maga, 
que especificava as atribuições do primeiro inquisidor-geral, frei Diogo da Sha. 
da ordem dos minimos de São Francisco de Paula, e as delimitava. Sob a sua alçada 
cala o criptojudalsmo, o luteranismo «o outras heresias condenadas a eros a 
sortilégios»28, A sua acção e a dos inquisidores ficava, porém, limitada, poa 
deveriam colaborar com os bispos das dioceses nos casos em que de dirsis; 
estes legitimamente quisessem intervir, 

No entanto, frei Diogo da Silva víria a rocusar o cargo de inquisidor-mor, o qua 
seria ocasião de demoras e dilações no funcionamento do tribunal, que a 17 da 
Outubro de 1532 viria a ser temporariamente suspenso, graças às diligências é» 
procurador dos cristãos-novos em Roma?º, A confirmar esta suspensão, o 
Papa expedia, a 7 de Abril de 1533, a primeira bula de perdão, concedida aos 
cristãos-novos. Nela começava por confessar a sua «perturbação» perante a 
questão dos conversos, coagidos, havia quarenta anos, so baptismo, pelo que 
entendia dever ser usada a misericórdia e não o castigo. Ordonava a libertação dos 
encarcerados, anulava a infámia que sobre eles calra, reconduzindo-os à digni- 
dade anterior à prisão, abolia o confisco dos bons e mandava restituí-los aos 
seus legítimos possuidores. 

ignoramos quantos foram abrangidos por este perdão, uma vez que nenhum 
documento deste periodo chegou até nós. O silêncio, neste caso, pode levar-nas 
a concluir que a Inquisição não chegou a funcionar, por acéfala. 

As referências mais antigas que possuímos sobre crimes de heresia para 
este período Inicial datariam de 1632-1633 e foram desembargadas pela cúria 
diocesana, o que pode comprovar a inexistência do tribunal inquisitorial. 

A 26 de Novembro de 1532 era presa Guiomar Fernandes, cristá-nova de 
Montemor-o-Novo, acusada de blasfemar contra a Virgem Maria. O cardeal- 
-infante D., Afonso entregarla o caso a mestre Margalho, seu desembargador, 
que a interrogaria na presença dos frades de São Francisco daquele concelho. 
O processo não teve sentença, embora em Março de 1535 a ré ainda se encon- 
trasse presa. Deve tor sido posta em liberdade com a bula do perdão, apesar de, 
em Fevereiro de 1633, Gulomar Fernandes ter apresentado uma petição em que 





se Historia de le Inquisicion en España y America, día. pos J. 


O (9) OJAC-CEL, Madrid, 1984, vob L p. 281. e 8. Escandell Bonet 
CM vol, L pp. 97-99; Herculano, ab. at., vol À E 
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declarava não querer beneficiar 
je a 3 A | da bula para que o seu feito fosse despachado 
utros casos de heresia correriam - 
foi, em 1533, o dos Peixoto, de a pg diocesanos neste interim. 
Gomes, vigário-geral da arquidiocese de Braga Pg OIORUSG AO DI, MN 
núncio, porquanto as justiças estavam inibidas de jul > réus apelariam para O 
pela bula. A informação terminaria mencionando Ee em ponos Ge heresia 
nunciatura. No entanto, à margem alguém anotaria que Fili pic remetido à 
e filho estiveram presos quatro anos e meio e, por fim li eixoto, sua mulher 
Também deste mesmo ano era a n tícia d Á ni ond 
otícia de que Gomes da Sil | 

Mécia Henriques, moradores em Cantanhede, teri i AVA o SUE M, 
ges em Coimbra?º. y VAAN SGO aÃ nats 

Em 1534, encontrava-se preso em Évora o licenciado em Direito Canónico, 
por Salamanca, Tiago de Faro, cristão-novo de Chaves, sob a acusação de 
judaísmo, da qual viria a ser absolvido 4º. 

Estes casos, o de Gabriel do Barco, mercador de Setúbal 41!, ou o de Roberto, 
flamengo, acusado de luteranismo — este último estudado pelo cónego Isaías 
da Rosa Pereira? —, correram todos à margem da Inquisição, o que vem 
confirmar o seu não funcionamento por inexistência de inquisidor-mor e pelo facto 
de o tribunal se encontrar suspenso. No entanto, a cúria ordinária chamaria a si 
a resolução dos casos de heresia, enquanto à publicação e execução da bula 
do perdão, outorgada a 7 de Abril de 1533, se protelaria até 12 de Outubro de 
1535, data da bula de Paulo Ill ratificadora daquela. 

Como corolário desta € graças à intervenção do imperador Carlos |, o Papa 
expedia a bula da Inquisição a 23 de Maio de 1536. Porém, O tribunal agora 
criado não respondia minimamente às sugestões feitas por D. João Ill e nela 
se tinham integrado, embora transitoriamente, alguns dos privilégios outorgados 
em Maio de 1497 por D. Manuel e depois confirmados por ele e por D. João Iil 


aos cristãos-novos: 


As inquirições abert 
A proibição de con 


os de delito comum. 


tal como nos process 
e de judaísmo. 


as e públicas, 
ulpados de crim 


fiscar os bens dos C 


anos, enquanto aquela vigo- 


Esta última beneficiaria de uma concessáo por dez eu 

raria durante o 1.º triénio do funcionamento da Inquisição. No resto, a DU . 
lemente VII. 

de Lamego 


a concedida por C 
-se três inquisidores-mores, os b 
escolhido pelo rei entre bispos. 
lesiástica 0 mestre em teologia ou € 
D. Diogo da silva, bispo de Ceuta, 


ispos de Coimbra, 
frades ou clérigos. cons- 
m cânones. Dos 
como inquisidor- 


na sua essência, 

Por ela institulam 
e de Ceuta, e um quarto, 
tituído em dignidade ec 
três nomeados sobressairia 


37 ANTT, Inquisição de Evora, n.º 3316. no 
36 Biblioteca da Ajuda, Symmicta Lusitanica. $ 31, fis. 109 117 

39 /bidem, fis. 119 v.º-136 v.? 

so /bidem, fis. 161 v.º-161. 

43 Ibidem, fis. 161 v.º-168. de Haver Inquisição. $0 
48 Processo Inquisitorial Antes 

12 isalas da Rosa Pereira, UM ia VOL 27, Lisboa, 19 
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ente se destacaria, durante este primeiro período, de 1 596-157, 


„mor. Igualm | | 
gr João de Melo, substituto quase permanente de D., Diogo da E . 
o tulado também inquisidor-mor, O que nos faz pensar ter Po E 


e várias Vezes inti 
to escolhido pelo monarca. i 


Ro pd e varado, o tribunal funcionou junto da corte. Dal O ter-se iniciado 
Eu ra, onde esta se encontrava e onde fora publicada a bula da Inquisiga, > 
em pie feito pelo bispo de Ceuta. Mais tarde, em finais de 1537, pel ce 
po desde Outubro, seria transferido para Lisboa, pagan para esta A 
cidade processos e presos. Os Estaus apareceriam desde o início ligados y A 
. e É 
nação do tribunal foi moderada, Se atendermos aos feitos que chegaram E 
até nós, pertencendo a grande maioria a cristãos-novos. No entanto, nenhum D 
deles seria condenado ao braço secular. Aliás, o único caso conhecido de rela. al 
xamento diria respeito a UM escravo mourisco, Bento de Pavia, por sodomítico, G 
e que deveria ter sido queimado, em Évora, em 1536, talvez ainda antes do si 
estabelecimento da Inquisição. 
Desde o início desta funcionaria, tal como à bula determinava, um conselho, cr 
órgão supremo de apelação. A este pertenceu, desde o princípio, João de vi 
Melo, mas também outros letrados, como os Doutores António Rodrigues, Rui 
Lopes de Carvalho, Rui Gomes Pinheiro, Gonçalo Pinheiro, António Machucho, is! 
Jorge Temudo e António — talvez António da Mota —, num total de oito se 
elementos, assinando normalmente quatro deles os pareceres do conselho*?. ss 
Em Junho de 1539, D. Diogo da Silva pedia a demissáo do cargo de inquisidor- es 
“mor. Substituí-lo-ia o infante D. Henrique, irmão do rei. A Inquisição permanecia E 
em Lisboa, tendo como inquisidor Joáo de Melo. 
Em 1541, iniciar-se-ia a repartigáo do território em «distritos» inquisitoriais: A 
ao de Évora caberia o Alentejo, O Algarve, a parte oriental da diocese da Guarda di 
e Olivença; ao de Lamego, os territórios diocesanos de Lamego e de Viseu; : 
ao do Porto, esta diocese e a arquidiocese de Braga, e ao de Lisboa, a região da E 
arquidiocese de Lisboa e, certamente, pelo que conhecemos dos processos, as 
ilhas e todo o além-mar. No entanto, nesta repartição territorial a maior estara de 
acção caberia às inquisições de Lisboa e de Évora, que ainda dividiriam entre si 
a região oriental de Trás-os-Montes, enquanto à ocidental entrava na i h a r — 
Inquisição do Porto, por pertencer a Braga. Surgiria aind na ingerência da 
encabeçado pela vigairaria de Tomar, da Orde nga UM quinto «distritos, 
de ' m de Cristo e com inci y A 
área jurisdicional desta. ncidência na de 
y A este ano de 1541 pertenceria igualmente o mais antigo ; sis 
nquisição portuguesa, que, segundo Révah, «oferecia mais regimento da (ui 
defesa aos acusados que os da Inquisição pontificia da Idade M Posibilidades de | 
spanna ou da Inquisição portuguesa pós 1548»44, dia, da Inquisição si 
do ri. mm diga ap tentava-se renegociar a bula da Inquisiçã el 
pria-se o triénio, segundo o qual os crimes de he 9. à contento de 
43 y 
OS ni: belo) asad Ega ages e e Inquisição, capítulo «A | 
DO O O ss L neon, «installation de Finquisi "qulsição de 1 | 
a n  SainteOffico portugais», in Étudos hanne à Coimbra en 1541 et le prem H- o 
SHOT ON PDOCOrY 2 NUSO Português, Paris, rege por Charles Amiel, Fundo element y A 
. De è ção Calouste (a 
12 a J N 
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gor processados conforme os dos del | 
ria um breve pelo qual se a A uns. Atendendo a isto, o Papa envi 
chegasse à um acordo. quo deste articulado ensino nias 
Do que se passou entre 1539 e 1547, ano do s o se 
aos ines da bula, instituindo a ad perdão outorgado 
certamente a dizer: desde a devassa dos feiticeiros «livre», muito haveria 
or feitiçaria, judaísmo, práticas abortivas, etc., do D que levaria à execução 
de Montenegro, saídos no primeiro auto-de-fé, na Ribeira d Filelfo e de Diogo 
à entrega ao braço secular de alguns seguidores do pa das 
geral, ou de Luís Dias, o Messias de Setúbal, em particular sianismo judaico, em 
queimado em estátua a 23 de Setembro de 1541, o , pit mestre Gabriel, 
Doutor Francisco Mendes, físico do cardeal D. Alonso ind Luís Dias, o 
altura em Lisboa, ou Diogo de Leão, de Miranda do Douro, is 


Gonçalo Eanes Bandarra, o cristão-velho, sapateiro de Trancoso, conhecido pelas 


suas trovas e que sairia penitenciado, etc. 
Ao messianismo, não o esqueçamos, juntava-se o luteranismo, filtrado pelos 


cristãos-novos como a leitura próxima da queda de Roma e do cristianismo e da 
vinda do Messias esperado pelos judeus **. 

A Inquisição iria actuar sobre os criptojudaizantes, mas também sobre os cripto- 
islamizantes e OS «elches», os luteranos, OS feiticeiros, os bigamos, os blasfemos, OS 
sodomíticos, a impressáo de livros e O comércio defeso com o Islão. Cristãos- 
-novos de judeus e de mouros e cristãos-velhos que se desviassem dos cânones 
estabelecidos, quer no campo religioso, quer moral, quer social, quer económico, 


calam sob a sua alçada. 

Mas a Inquisição moderna, régia, 
A bula de 16 de Julho deste ano est 
da ingerência do núncio, com as testemunhas «cala 
embora ainda com à excepção de, durante dez anos, 
por mais dois decénios 4º, OS bens dos condenados nã 


rdadeiramente em 1547. 
abelecia em Portugal a Inquisição «livre» 
das» à maneira inquisitorial, 
sucessivamente prorrogados 
o lhes serem confiscados. 


só seria instituída ve 


bre O messianismo judaico. 


ignificativos: OS 
(ANTT. Inqui: cs 
hano, de 1547 


46 Temos em preparação, para publicação em breve, UM estudo SO 
A confirmar o que em cima dissemos, daremos por ora dois exemplos $ pas 
de António de Bustamante, de Julho de 1538, castelhano, residente em es 
sição de Lisboa, n.º 7801), € de Pedro Álvares, igualmente cristão-novo € 
ne pd A acusava U ação dos judeus, de lhe a E 
Mexias nam hera aimda vyndo e que aimda avia de vir e qu? a loy m o a pe : plo À z 
avia de ser segumdo a lley do Luter» (Ibidem. n.º 7801, fl. 2 V.º): as mals curano fissão, 
Alvares, que, além de acreditar na vinda do Messias, recusava a acção do uia o an ae 
declarando qus esta devia ser feita em consciência directamente 8 Deus e 
(Ibidem, n.º 8725). 

Neste criptojudaísmo entrava, como veremos, a Con 


m homem, da ger 


testação de Maria. das imagens dos santos. 

enrique- 

oii de oct Ed o a s oma 
a > 

cimento da corani da Inquisição 4 fo d ak « mo o estudo das finanças do Santo Ofício. 

Cord ss Congresso Luso-Brasileiro sobre Inquisição 


xo) a excelente comunicação de João M. gh 
, criação da fazenda da Inquisição» in Actas 
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i do em estudo e certamente no fut 

icição seria, durante O perlo ur, 

e Joa e de medo. A intenção era obrigar a entrar no seio da cristandag, 

Pp a heterodoxia, todo o desvio religioso, moral e social, controlando OS com. 

portamentos individuais e colectivos. Para isso, o castigo devia ser exemplar, q, 
inamento para todos. 

M tramos bem expressa esta realidade: 


No preâmbulo da bula de 1531 encon 
que decena de todos os erros, se imprima mais fortemente o zelo e a obser. 
vância da fé no coração dos próprios fiéis e se alguns preferirem perseverar no 


seu condenado propósito, movidos pela perversidade dos seus espíritos, de tal 
modo seja exercido neles o castigo que a sua pena seja exemplo para os outros», 

O monitório de D. Diogo da Silva falaria em «reprimir as dictas heresias e arranca 
las do povo cristão» 48. | ` 

Extirpar o erro, imprimir à força, pena exemplar, purgar, temor, eram expressoes 
usadas neste compellere intrare. Este, que falhara com os privilégios e a 
legislação integracionista de D. Manuel, iria agora ser imposto «pedagogicamente 
pelo medo: «pera aqueles que fies christãaos nam forem e em nosa santa fes 
catholica nom forem achados viver como devem serem punydos e castigados como 
com direito se deve fazer»*9. Em carta de D. João Ill ao Papa Paulo lll, o 
monarca justificaria a necessidade da Inquisição «pera que não creção mais as 
heresias mas sejão os herejes enmendados e castigados per maneira que não 
possáo danar a outros»59, 

O medo era uma palavra constante nos pareceres sobre o tribunal e a sua 
acção: o confisco dos bens «era pera lhes meter medo» ou «senam por querer 
que ajam medo de pequar e vivam bem»5!, Defendia-se a condenação dos 
reincidentes como relapsos «pera que se emendem com medo das is 
por temor de Deus se nam emendam» 52, Hanas po 

Ao temor de pecar acrescia o castigo e o exemplo. 
tava o perdão da confissão, mas ia chamados a = E não bas- 
ou se recomceliarem abjurando as eresias»53, Ao castigo purgar solenemente 
penitência espiritual ou física acrescia o outro, do ri os p'ar dado na 
foi objecto de tanta controvérsia entre a corte e a cúria pe bens, tema que 
defensores do confisco, pela pena de João de Melo; «E posto mana. Alegavam os 

pen hurano retrae ho culpado de cometer as taes culpes j a penna do per- 
gramde que com causa se podera pasar com a Penna de poder 
Sutra mayormente 


que jaa o culpado se castiga em algúua man 
a seus herdeiros 5 4,» i id Perder posto que venha 
en 


(10 60 
PIO Ago o) 
48 ANTT, Ingi 
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-novos, no tocante às testemunhas de a , dada 
CUSAÇÃO. No parecer q C OUNS cristãos. 


às propostas dos cristãos 
“Novos, tre 
«que somente se ajam por pda O aquela Polla o pelos juristas 
+ ACróscantava.sa 


nhuuns não e que aquellos 
que dentro deste temp que ho forem realmente e out 
ros 


vidas e estamdo asosega O vivemdo all 
gados no regno Sua Altera ten 0 Emmóndamdo suas 
Comcedéra y 
mesmo 


favor e outras mayores merces e fa 
medo de não perderem o vores 6 isto sora e | 

Abjuração pública, RA sm a lho dãoyss, ausa de viverem bem com 
da «pedagogia» inquisitorial, numa Mera pelo f 
de herege. Diziam-se heresias ao tina a do era muito fácil ser-se acusado 
na taberna, por acção da bebida ou d praguejar em casa, no trabalh 
Sagrada Escritura, quer no púlpito, sol jogo; ao pretender-se “epi 
trovas; liam-se «heresias» nos Colóquios da a conversas ou em simples 
hebraico e falá-lo com cristãos-novos ou dis ig Era-se herege por saber 
Antigo Testamento a partir daquela lingua espe r-se com estes traduções do 
e mouros, cada um, na sua fé, alcançava 3 o dizer que cristãos, judeus 

O pânico da invasão da heresia fazia que qual i legos 
luteranismo, o judaísmo ou o islami i ya Ner ind amados 

ismo. Por isso, o amigo de hoje podia ser 
delator de amanhã, o servo o acusador do seu senhor. O receio de ser-se j 
à E . -se denun- 
ciado pangava-se ao medo da excomunhão do que sabia assuntos do foro inquisi- 
torial e não se apressava a Ir confessá-los livremente. 

O medo institucionalizara-se e tomava parte intrínseca no quotidiano do 
homem desta época: temor a Deus, à autoridade civil ou religiosa, ao próximo, 
fosse ele familiar ou vizinho. Os cristãos receavam-se uns aos outros. Obediên- 
cia, castigo, temor eram às regras condicionantes desta aprendizagem. Mas não 
só. Jean Delumeau escreveria: «Não só os indivíduos tomados isoladamente mas 
também as colectividades e as próprias civilizações encontravam-se compro- 
metidas num diálogo permanente com o medo**.» 

É nesta teia do medo individual e do medo colectivo 
meno inquisitorial e O poder que O acompanhou. 


ogo faziam parte intrínseca 


que se deve ler o fenó- 


em Portugal, tal como O vinha fazendo a vizinha 
s se prontificaram 


i o 
e eclesiástica a aa 
sas dos conversos. Por estes. acusad 


da convivência com OS cristãos-velhos 
à Lei Mosaica. Este temor, que náo 
ou aos espíritos retrógrados das 


- Fora ele que levara 
ia nação ÑO 


Náo há dúvida de que, 
Espanha, as autoridades civis 
criptojudaísmo, vigiando as práticas religio 
de hereges, vinha O perigo da intimidade 
e o receio da sua apostasia, pela conversão 


o rei, 
as im utado a um homem, 
nin y 4 s, era intrínseco à E 


autoridades portuguesê 
a necessidade 8 a o a sancta rios cat 


D. João Ill a justificar 
j nsserva 

ia he a Inquisição pera CO os enmen | 
necessaria h S parson i 00 tão contagi nao 


ão O 
que não creção mais as heresias mes se 
per maneira quê não possão ana 


, 
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s reinos, que não somente h 
riencia nestes meu , UNS cy 
como se vee per espe mas ainda pervertem alguns cristãos velhos Pi 


utros, e 


usar statar de no , 
os judaizar e apo enc iudaicos, e levantarem d'antre Ola, 
e crima (sic) actualmente com ritos jud elles Me 


i 57 » 0 ° H 
ie rca aos casos do licenciado Gil Vaz Bugalho e sua mul 


ja-se o mona 
Diner de frei Diogo de Ceuta 59 e de Violante*º?, todos cristãos-ye 


sendo o primeiro queimado por apóstata em 1561, qi Igualmente relaxado 
por relapso, fora Luís Dias, o Messias de Setúbal º !. o 

Mas não era só o criptojudaismo que fazia tremer à colectividade Cristã, nomes, 
damente em Portugal. Era também o luteranismo. Dal o receio, por parte dy 
soberano, à actividade dos cristãos-novos em Roma para impedir a introduçã, 
em Portugal do Santo Ofício. Nos diversos apontamentos, enviados de Lisboa 
em 1546, era manifesto este temor: «pois parece que eles impidem a Inquisiçã 
com seu dinheiro a qual pode ser necesaria pera os christáos velhos»82, 

A cristandade quinhentista vivia sob o pavor do avanço dos turcos para y 
Ocidente e aterrorizava-se com a cisáo da cristandade, provocada por Lutero e por 
Henrique VIII. Estes medos não eram estranhos a Portugal, mas o reino lutav 
contra O seu próprio medo. E este provinha da entrada, por conversóes forcadas, 
mas o a Sala aora popula 

, e esta se manifestar na sua vertente 


messiánica, vendo no turco o seu aliad i 

3 o e o destruidor próxi i 
e em Lutero o «santo homem da Alemanha», 4 k ataa 
do Messias 


Como actuava a Inquisição? 


A bula da Inquisi i 
J ção f | 
do rei e da corte, te oia 
de D, Diogo da Silva, 


de graca para a apres 


em Évora a 
ndo-se-lhe seguido a Publicaca ag po tubro 
O primeiro inquisidor-mor 63 s mal 
entação voluntária à confissão do 

S 


ira ea. Presença 
à EStabe] is monitória 
ro "Se um 

S heréticos ou à dend- 


Ee) 
9 
F 
nm 

2 gg 


67 Gavetas, vol, l, p. 43. 
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UMA C. 
ATEQUIZAÇÃO PELO MEDO (1536-1547) 


pena de excomunhão, daquele que os 


cia, so : H 
Depois seguiu-so à sua publicação 
delatar- nas igro as 
posteriormente, o Tribunal do Santo Ofício caract asma do reino, 
so fazia nas várias dioceses e froguosias do roino, Pit polas «óntradas» 
ões e inquirições diocesanas, como, por exemplo pupa coadjuvado 
, voiro, onda 


elas visitaç 
a inquirição levada a efeito pelo bispo de Coimbra concluiría sobr 
obro o mau 
, terminando com a sua prisão 


tamento dos cristãos-novos deste concelho 
ntrega a0 tribunal de Coimbra 6^, Igualmonto 

P Var à prisão de João do Melo, orletlo-novo de agi vigário de Braga 

no aljube do arcebispo e ao levantamento do seu auto do a de Braganga, 

processo, o qual, em fase final, transitaria para a Inquisição pp © respectivo 

despachado. Os inquisidores entregá-lo-iam ao braço secular orto, para ser 

fissão ser pouco convincente do grau de arrependimento d Fa h sua con- 

As visitas destinavam-se a obter denúncias e confi edil 

havam culpados de coisas toc onfisebes espontáneas dos que 
se achava los | sas tocantes ao Santo Ofício ou sabiam algo a elo 
ncente. As primeiras, inicialmente, eram raras, tornando-se maís frequentes 
O decorrer da acção dos diversos tribunais, As segundas eram normalmente 
por cristáos-velhos ou por escravos, mais raramente por cristáos-novos*?* 
m sobre o comportamento exterior, indo desde a assistência às missas 
de estar nos oficios divinos, à denúncia de uma blasfémia ou de um 
comentário sobre © que se passava no resto da Europa, em matéria religiosa e 
até política, como, por exemplo, o avanço dos turcos. A vítima tanto podia ser 
um cristão-novo como um cristáo«velho ou um mourisco, mas era de pre- 
ferência aquele, pelo menos inicialmente. 

eram acompanhadas de uma situação de pânico, que fazia 
abandonarem família e haveres, como, por exemplo, ocorreu 
em Mesão Frio, no arcebispado de Braga*”. Igualmente conhecida foi a actuação 
de um destes inquisidores, em Trancoso, que «fez fogir em dous ou tres dias cento 
e satemta moradores que OS mais deles herão merquadores riquos»*8. 

Com o funcionamento regular do tribunal, às denúncias exteriores e às con- 
fissões espontáneas, juntava-Se a grande quantidade de delacóes feitas pelos 
próprios presos, provocadas pela pressáo psicológica das admoestacóes para 
bem confessarem os seus pecados, ou por força da tortura — rara neste período —, 
e que estava prevista na própria bula da Inquisição. - 


Na ansiedade de mostrarem um arrependimento, considerado sincero pelos 
iavam familiares e amigos, com O objectivo de 


inquisidores, os presos denunci 


2 652 e 6573, entre muitos outros por 


64 ANTT, Inquisição de Lisboa, n.ºº 7926, 3541, 8576, 1 


exemplo. 
es Ibidem, Inquisição de 


Conhecosso ø não ös fossa 


com 
feitas 
e incidia 
e modo 


Estas entradas 
muitas pessoas 


es No entanto, encontramo-los a apresentarem-s0 à denunciar os Ro hi da Po de 
Beatriz Nunes, mulher de Manuel Henriques, de Lamego, seré o asia Furtado, Andrade 0 
vários. membros de comunidado crstá-noue dj, ao, 12688 8219, eto. 
0a, N. ' > ; 
Cardoso. Veja-se, por exemplo, In quisição o pi 682, 10251, eto. (proce 


ssos do tribunal da Inqui- 
prq ion precede id esa Mea, «A Inquisição do Porto», in Revista de His- 


sição do Porto). Veja-se Elvira Cunha de Azevedo k pp. 217-218. 
tória, Actas do Colóquio «O Porto na Epoca Moderna». | 
es Gavetas, vol. |, p. 38. 
17 


¡OJO 
PONROCO e NEC 


UE 


Digitalizada com CamScanner 


REVISTA DE HISTÓRIA FCONÓMICA E SOCIAL 


es com as denúncias dos acusadores, que 

> eram indicados ao procurador do réu, podendo este vé.los ; 
ida lhes contraditas ou optar por fazê-los testemunhas judiciais, não 
a - 


a 
vend | ão «calada» SÓ seria ir % 

“O principio da testemunha de acusaç 
la i es a entrada em vigor da Inquisição moderna em p Arado 


O número das denúncias, o desejo de colaboração com O tribunal, eram e 
nimos de remorso € arrependimento €, portanto, causa de misericórdia a recon, 


ciliacáo. sid 
de mestre António de Valenga, físico, residente em 
Vejamos o caso de latas vali é as 


douro, e rendeiro do rei, O qual, nas suas 
cerca de uma centena de cristãos-novos de Trás-os-Montes e viria a 


a pedido dos inquisidores de Évora, uma compilação sobre as festas, jejuns e cos. 
tumes judaicos, para uso daqueles. Ele, que era acusado e confessaria ser rap; 
de «sinagoga» de Mogadouro e colaborador de outras «sinagogas» da região., 
Ele, que tanto se orgulhava de ser discípulo do rabi Valencim, grande letrado n 
religião mosaica... A 1 de Julho de 1548, beneficiando do perdáo geral con. 
cedido pelo Papa aos presos que se arrependessem das suas heresias, abjuraria 
publicamente no «tabolleyro da sse d'Evora», no auto público da fé que aí s 
fazia, perante os inquisidores licenciado Pedro Álvares de Paredes e o Dr. Joã 
Álvares da Silveira, toda a cámara eclesiástica, as justiças reais e a «moor parte de 
povo asy eclesyastyco como secullar». As suas culpas foram enunciadas e pro. 
clamadas, palavra por palavra, em voz bem alta $?, 

Outros exemplos poderíamos indicar, como Diogo de Leáo, para a comuni. 
dade de Évora”, Diogo Henriques «Franco», para Mogadouro”*, Gaspar Dias, 
para Azinhoso”?, ou André Gonçalves7? e Duarte Gonçalves, para Trancoso”! 

Contra as denúncias dos presos e a sua aceitação protestavam os cristãos 
«novos: «[...] que ha homens e molheres tam fraquos que como se vem presos 
ou comdenados pera que segurem as vidas e pera que lhes dem reconciliação 
e porque creão deles que estam bem convertidos culpáo muytos inocentes» 
Enquanto «ouver prisões e condenações per ditos de presos sera imposyve 
quyetaren se estes homens porque tem espermentado que culpão huns a outros 

ah me ne e por modos que com eles se tem de cousas que nunqua 

trend há nino e gestos de contrição acompanhavam 4 

se tinham afastado, pecado e o desejo do regresso à comunidade donde 
Luís Pinto, acusado 

a 5 de Julho de Pp O oa pra eo a Norotn9o AM 

arrependimento, O conselho da Inquisição daria i aai nea grandes siasa A 

seguinte sentença final: «E porem 


fazerem coincidir as suas confissó 


99 ANTT, /, 
, Inquisição de É | 

70 Ibidem, n. 9363 ô Pi n,º 8232. 
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dei gude l 

ad ido rs mr 

ga” Rou sj paimenta seu arrependimento de lagrimas [...] 

SO com Aran que o direito manda ( cord 
k cortissão pap puedo com a mulher e as filhas, or Mad 4 

porteto sea , para a época, um bom dida 


porão” auinze días do mes de Outubro de be Rij, ou mestr 

torera slumiado de graça do Esprto Farm avemdo días died vi a 

dotosss Sesma María nossa Senhora mo visiitava e me comssolava do 

a da mos coraçam o passavam por mau erro dm . 

aa ran sa em an is Soe 

dos ros s eta pato maia os que ide minhas monada a medo aue 
nde que me punham tamta trísteza e medo que 


som mo hús massa tom 9? 
a y perdoado, E de dous meses pera qua quanto MS mas 


nom espa 
minhas culpas 298 agravavam mais esforço tomava meu coraçam e mais 
conheçi que Deus queria aver piadade de mim é 


o achava pr omde 
alma pera amostrar me caminho como 880 salvasse, e me pos da 
pera falar com 


glumiar ô minha 
diante hú deshejo que amanheçese naquela ora 
Cristo pois que eu estava preso 


le chegasse à falar com sua 
a este carçel de sancta Imqui- 


fazer húa 993 


gresos deste cargel que quissessem hacordar 888 


sua Reverendissima Senhoria conheçeo 


e veo a dita carcel e fez sua 
liçemçã de sua 





05. 
UT ONO AO a MEA .286 v* 
Tem api da ea, me 2107 n. 280 


11 Ibidem, Inq 
zo tt M. 296 ye 


Digitalizada com CamScanner 


2 Ibidem, | 
=> A s '" Ingu 
| [ (A) VI | 1D) > A) y ` V Í E | 
TON KO GO, Ys Lo qu 


an 


REVISTA DE HISTÓRIA ECONÓMICA É SOCIAL 


ao outro dia»? º. Mas a revolta também vivia ao lado, Dj 
nar 


tor 
> é 7 
Pires, oristáo-novo de ocentes» que a Inquisição vinha a fazer e, sobretudo © 


as condenações de pe de Maio de 1542, em Tomar, em que fora queima. 


e y 
e MM dos comentários irreverentes, Diogo Pires praticara 
Beatriz GO 


undo a opinião dos cristãos-velhos 
m herege podia fazer, Seg j U 
o dd e, por isso, o foram denunciar. Foi «ão luguar homde a dusimas, 
ai pa junto da dita casa omde aimda estava foguo € in SOM OS pees a 
do e tomou hū osso da dita judia na maão e O pAmpou em A pin 


O homem é o único ser vivo que tem consciência de que morre. À morte, 
que todo o ser humano sabe que tem certa, embora ignore o dia e a hora, jun. 


tava-se agora a angústia física e psíquica do dia certo da morte pelo fogo, a ante. | 
visão da geena infernal a que estavam condenados eternamente os diminutos e 
confitentes de heresia. Era a «purgacáo» penitencial que, em alguns casos — cer. | 
tamente a maioria —, nos confitentes arrependidos que desejavam morrer cris. | 
tãos, começava neste mundo pela purificação do cadáver pelo fogo, uma vez 


que a morte a antecedia pelo suplício do garrote. A estes era-lhes permitido 
rezar-se-lhes missas pelo seu eterno descanso, pois tinham morrido no seio da 
santa madre Igreja e reconciliados com ela. O fogo purgatório iniciava-se, assim, 
na terra ... 
| Diogo de Montenegro, cristáo-novo, foi condenado na devassa geral dos fei- 
ticeiros e queimado no auto-da-fé, ocorrido na Ribeira de Lisboa, em finais de 1540 
Segundo Simáo Queimado, outro seu correligionário que sairi ado, 
Montenegro «não era homem humano senáo demoni já A caga 
onio que fazia abortos e 


feitigos»*?, Mas, mais; ele era um dos di 

yl E ORO i vulgadores das ideias iâni 

os cristãos-novos, anunciando para a década de 40 O final dos a iin 
vinda do Messias*2, Arrependido, nal dos tempos e a 


+ Segun 
padre da Ordem dos Jerónimos que o assistiu 80 ic 5 > testemunha do 
momentos, permitindo que a viúva p PANOU nos seus últimos 


udesse manda 
: r 
Graça Nunes não seria referida como aa Missas por sua alma??. 


de 
cer como padecso o ma morte cristã pelo seu 


m molher nem co S devotamente que 
n a 
ntado a tod m tal Paciemcia [...]»84 a 


ra iss i 
e 13 de Outubro de 4 e re as sucessivas 
$ Condenada 
s ao 
E atamente a sua 
“8 deu isto boóm 
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exemplo no povo, porque ao menos virom clara 
os que nam queriam ser christãos, nem tere ap 


Se O fogo simbolizava a expiação eterna d 
temporária, ele era o ensinamento visível, o pio iin, OU à sua purgação 
aos que, poser hn se afastavam do seio da le do que esperava 
mento, O à a | ento eterno da comunidade dos Kai à condenação, o sofri- 
dentro dos trámites desta pedagogia colectiva salie ntes e eleitos, Por isso, 
à heresia, 80 pecado** e o espectáculo público ntava-se o medo como freio 

No cortejo, encabeçado pelos inquisidores : pelo 
nobreza e a gente honrada da cidade, seguia a Cruz, De E membros do clero, a 
o seu lugar no estrado, iniciava-se um segundo idos bo estes terem ocupado 
crucifixo. Nele se integravam, pela ordem sda ado atrás de um outro 
À sua chegada cantava-Se O Veni creator spiritus 0-b, a os penitentes. 
início à pregação e depois às leituras dos processos é às y seguida, dava-se 
num crescendo de penitência, consoante o grau de e doar dos réus, 
dimento. Por fim, Os condenados ao braço secular, ao fo o ads ltd 
al, ou condenatório para toda a eternidade. nf cdi 


nam quei 
mostras disos 96, mavam senam 


tenci 


| Mas o temor náo respeitava somente á morte física do indivíduo. Era a 
infamia, a vergonha que caía sobre ele e os seus descendentes, presente na 
exposição pública do hábito penitencial da igreja do lugar. Mestre Inigo, depois 
de lhe ter sido comutada a pena de cárcere e hábito perpétuo, veria o seu sam- 
benito exposto na Sé «em parte que se posa.ver»??. | EA 
Infamado ficava de imediato o que era denunciado por herege e preso como 
tal. O grau de desonra acompanhava o da culpabilidade e tornava-se público no 
cortejo do auto-da-fé. A abjuração solene, o uso do «sambenito», a carocha na 
cabeça, os pés descalços, o baraço ao pescoço, o círio na mão, eram a humilhação 
pública, acrescida da leitura textual. das culpas, em voz alta. A penitência espi- 
ritual que lhes era dada, com O cárcere: perpétuo e: O porte obrigatório do 
hábito penitencial, no Colégio da Doutrina da Fé, em Lisboa, no Convento do 
Espinheiro, nos arredores de Évora, ou no Convento de Cristo, em Tomar, tinha 
como finalidade vigiar OS reconciliados, Mas também catequizá-los. Mais uma 
vez a palavra «perpétuo» tinha uma fungáo pedagógica, pois ela dependia, da 
maior ou menor vontade do reconciliado em aprender as verdades da fé cristã, 


a sua mais rápida libertação. 

Beatriz Fernandes baptizara 
judias. Viria a ser presa à 2 de 
da religião cristã; acreditava que 
dade de Maria; jejuava € guardava à Pásco 


-se com 10 anos, no baptismo geral das crianças 
Janeiro de 1537, acusada de judaizar: escarnecia 
o Messias ainda não viera; duvidava da virgin- 
a e outras festas judaicas: não comia 


és y. Lócio de Azevedo, ob. clt P. Siy aralidad inquisitorial: métodos $0 w 
86 o É é assar, «Modelos de la me d. Ariel, Barcelona, 
Mes del O po o pquisición española Y mentalidad inquisitorial, © 

unato de Almeida, ob. 


1984, pp. 174-181. 

l * Fort 
se-bis “ob. cit, pp. 450-46%; di 
J. Lúcio de Azevedo, O n.º 2187, fl. 310. 


x (O) (42) ANTT, Inquisição de Coimbra, 
[eJir (ON DYOCO XS NE A 


cit, vol. Il, p» 406. 
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R a as candelas num armário pgr, 


s-novos de Évora, numa A do 
e 





i unh 
of fruta; p 
pstituindo-a P g cristão 
come gorda, po juntava-so COM outro 
verem ac ' 


onde havia sinagog?: : 1538, por João de Melo, condena, l 


A sentença dada a emplo e tam graves pinga jp ia sem ca 
na im onitente a ser entregue = pai na a dO paga, 
guo», como pertinaz ds O mês, Beatriz Fernandes, ce de oia dac | 
momo aa m sentença para O Conselho pe] sição e pedia a lecon, 
ia da ape suas 
e e penitência «saudável» ein loco a sua confissão na presença de | 
ário Diogo de Travaços. | 
do procurador da ré, O feito foi da "E 


Ceuta, inquisidor-mor, que a condena 

gabe ae ci sua enfermidade e ao tempo que ha a 
a cárcere as sua propia casa em que ha de vyver por caçere de que no, | 

pepe pera parte nenhúa senam somente aos domynguos 6 festas de guarda 
podera ir a igreja domde he freigues como é quallquer outra», e confessar-se y | 
comungar, trazendo um sambenito vestido sobre a roupa. Devia jejuar todas a; | 
sextas-feiras enquanto vivesse. Esta sentençã ser-lhe-ia publicada a 31 dẹ 
Novembro de 1538. | 

A 21 de Janeiro de 1541 obtinha um breve papal, dispensando-a do uso do 

sambenito e substituindo-o por penitências secretas, O que provocaria os pro. 

testos do promotor da justiça, porquanto «lhe foy ja dado o carcere em sua 

propria casa misericordiosamente, ficando em sua propria casa como dantes 
antre seus parentes, vezinhos e amigos, e ainda em vezimhança suspecta, | 
E nunca quis sair nem saio fora de casa em publico com ho são benito pera 
| Eua se pod 
SI i principal ONDO pera todos». O sd shi pá oe a penitencia > 0 
penitencia era abjurar publicamente na see de aa palos Ro 
O povo e jaa se 


isto fez em hú dia muito solene em 
que pregou o pad 
parte do povo rrecorre a ouvi llo», i pacro Vyta Franca que grand 


O Conso i: 

suhar de mas da Inquisigáo, por acórdão dos seus deputados, decidiria con- 
penso, A 6 de pd Pen mo el da pena, pelo que o breve ficava sus- 
uma nova petição o ps putados e o ordinário da diocese de Lisboa, perante 


breves de Paulo lll, d 
' ar-| . i e | 
diariamente, em toda à sua vida, cinco vezes pio pon tóncia secreta reza 


e a salve-rainha, O pai-nosso, a ave-Mari | 
nunqua de as fa poe visto como nam sabe as ditas pole piensa 
Bei a dita penitençia ho a e tanto que as En 
pescoço is a Por penitência foi-lhe 
de tras e Os com duas cruzes ver- 
com elle ande continuadamente por onde 


cidade tres domi 
omin mr q 
rio na mão com a cabaço y. reiros seguintes 3 


ap Cabeça descuberta e descalço 
dem, Inquisiçã 
) (0) O de Lisboa, n.º 8675, fis, 161 o 7 l 


que as aprend 
sera levantado 
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ATEQUIZAÇÃO PELO MEDO (1536-1547) 


6 cruzeiro da dita see e asi andara os ditos tres domi 
fizerem polos conegos da dita see, e ha mais penna E 
direito em tal caso manda dar lhe remitem avendo resp 
trição ed nr 

Nove meses epois da sentença, em Mai 
inquisidor-mor que lhe comutasse a mln de pu E Is Pinto solicitava ao 
vai fora todos oulham e murmuram dele em que padeçe pçs «quamdo 
de vergonha pera emmenda de seus pecados». O sambenito se ns padeçido asaz 

uma penitência espiritual: ir durante um ano, todos pi ia 
Nossa Senhora do Espinheiroºº, s sábados, rezar a 

Mas nem todos os cristáos-novos tinham sido À 
Norte de África que decidiam vir converter-se ao aitan hi a do 
abjuravam, graças às insistências dos Ruteº?, judeus de sinal Pi po 
vam o reino e a corte. Foi o caso de Pedro de Santa Maria, natural de po E 
arrastou consigo Manuel de Santiago, filho de cristáos-novos de Arzila, que doc 
diriam ir abjurar a Larache, com a conivência de Moisés Rute e Josepe de 

ja??. 

No auto-da 
Fernandes. O texto li 
a comunidade que € 
dido. Se reincidisse caber- 
pelo fogo. Condenado a cárcere e 
prida no Colégio da Doutrina da Fé. Um ano 
tamento da pena, alegando ser «homem mu 


seus filhos deramados por cassas alheas e 
requerimento O parecer dos responsáveis pela catequização dos presos, onde se 


anotava que João Fernandes sabia perfeitamente O pai-nosso, à ave-Maria, O 
credo, a salve-rainha, OS pecados mortais, os dez mandamentos, os artigos da 
fé, as catorze obras de misericórdia «e toda a mais doutrina cristaá». O cárcere 
e o sambenito foram-lhe levantados ao fim de três anos e o penitente foi autori- 
rizado a habitar no bairro e a ir uma vez por semana à cidade, desde que pagasse 
vinte cruzados para OS presos pobres da Inquisição. Ficava obrigado a iI a 
missa e pregação aos domingos e festas € a confessar-se 0 comungar pelo 


Natal, Páscoa e Pentecostes” *. 
Afonso Álvares, mestre de uma caravela, cristão-vesho pg e ed 
a terras de mouros, seria condenado à 
gpa sc co anos de cárcere, em lugar a designar. 
ar onde fizer sua 


pública de veemente suspeito e a Cin 
do com muita devação do caçer ate o lug 


«e se vira disciplina 
abjuração» ?*. 


eee ES 


89 Ibidem, n.º 3929, fl. 105-105 v.º 
90 Ibidem, fl. 110. 
| » -se nota 17. 
OO Sobre os Rutes e os judeus CO ya 506, respectivamente. 
on e nc qe tt Ss Lisboa pasta 10, + 1862. 
TO TÃO SEBO O e Imguisiean 
| es pora Na Lisboa, n.º 4080. 


gos nas priçisões que se 
E cagere perpetuo que o 
eito a suas lagrimas e con- 


-fé de 23 de Outubro de 1541, em Lisboa, abjurou publicamente Joáo 
do resumia as suas culpas e comprometia-o ante a Igreja, 
le tinha rejeitado mas que tornara a recebê-lo, arrepen- 
lhe-ia a pena em que incorriam os relapsos: a morte 
hábito perpétuos, a sua penitência foi cum- 
depois de sentenciado, requería o levan- 
ito pobre e tem ssua molher presa e 
desenparados». Acompanhava o seu 
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África, A se 

i ao tentar fugir para nten 

seria presa servisse a Deus € fizesse penitência 


osteiro, onde 


har falsamente contra mestre Francisco, 
ha a corroborá-lo, seria condenado 


Maria, escrava mourisca, 
condená-la-ia a ir para um M 
seus erros?5. 
eds de Abreu, acusado de open 
cristão-novo, e de ter induzido outra du pap Tendo apelado da sentença 
a açoites públicos oa degredo perpé j bstituir O degredo por cárcere perpé. 
os deputados da Inquisição acabariam por su ho de 1548, no auto público, n 
tuo, na sentença final que foi lida a y z nr 0 : » Ma 
. : -0s-San . 
perdes ans ia hesite uma mulher de fazer práticas judaicas, 
rice dbein na igiç no ia depois confirmado pelo Conselho 
João de Melo condená-la-ia, no que seria dep da S6 də Lisb 
da Inquisição, a ser levada, durante dois domingos, a pone o e Lisboa, 
chonde estara com as mãos atadas des o prinçipio da misa da terça ate o fim com 
húa tala na limguoa em meneira que posa ser vista de todos», a seis meses de 
cárcere e a degredo perpétuo de Lisboa e seus termos. Por não ter cumprido o de- 
gredo, viria a ser condenada a partir para O Brasilº”. | | 
Rodrigo Álvares, ou Amador Álvares, clérigo de missa, seria acusado de viver 
maritalmente com Isabel Coelha e ir a Santarém celebrar missa e fazer prega- 
ções. Foi condenado à abjuração pública de veemente suspeito na fé, degra- 
dando-o das ordens sacras e a cárcere estrito, no auto-da-fé de 18 de Outubro 
de 1542. A 27 de Outubro de 1547 ser-lhe-ia levantada a pena e mudada em 
degredo para Tânger e Arzila, podendo de novo retomar as ordens?8, 
João Álvares Simite, lavrador da Chamusca, cristão-velho, foi denunciado de 
dizer publicamente heresias, como a de que Jesus nunca teve tal nome, antes fora 
chamado Isaac, na altura da circuncisão, «e que se desçircunçisara e lhe fora 
posto nome Jacob e que por nom ser comtemte do dito nome outra vez se 
disçircunçizara e lhe fora posto nome Abram e que por isso nosso Senhor 
Jesu Cristo se chamava Deus Abram, Deus Isac, Deus Jacob [...] a qual hersia 
o Reu assi affirmou e sameou nos corações dos fieis cristãos no luguar 
da Chamusca, dia de Reis a porta da igria (sic) de são Brasyºº. Condenado a 
abjurar publicamente e a fazer penitência durante dois anos num mosteiro, veria 
parte desta pena comutada em penitência em sua casa «pera remedio de sua 
molher e seus filhos e porem trara sempre asi em pubrico como em secreto o sam- 
benito que lhe foi lançado em parte de sua penitencia e hira ouvir misa com elle 
todolos domingos e festas enquanto nam for despensado» 100, 


A publicidade feita à volta do auto-da-fé, mesmo quando ele se compunha a 
nas de penitenciados sem entrega ao braço secular, continuava a mesma ia: 
gogia pelo medo», tentando compelir à entrada, no seio da ecclesia, dos Pl 


dentes. 


JO OP Ibidem, n.º 1546. | 
07 AAA Ni 


98 /bídem, n.º 3857. 
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É z a “ aue 
meke 2552790 € OS Cristãos-novos a segunda tos o ores porfilhavam a ne, 


a 

ça con - p 
biizanġo-2s de fazer as suas necessidades. Duas pe de guardas, impossi 
= = ficando como mortas103, A «compurgação penitencia» come 

Depois era a prisão nos cárceres da Inquisição. As cadeias de Évora, «que se che- 
man covas», aterrorizavam qualquer pessoa, e as de Lisboa, embora rão fossem 
fo más, «ficão muy asperas com os emçaramentos que nelas se tem porgu= 
muytos presos estam cinquo e seys meses e mais sem falar ninguem com silas de 
foa e em casas soos e fechados»! 04, 

Agui o preso conhecia vários medos: o do próprio interrogatório, o dos com- 
panheiros do cárcere e o da tortura, para já não falar do maior de todos: > de 
sentença final. Principiando por negar o libelo da acusação e por se afirmar 
cristão, acabava por ir denunciando familiares e amigos e, por fim, os companhe:- 
ros de cela, até que as confissões satisfizessem as acusações e assim pudesse 
encontrar misericórdia. Cedo aprendia também a existência de um outro temor 
o dz espionagem. Um pequeno buraco quase invisível no tecto do cárcere, Di 
na parede, ou na porta, era suficiente para os carcereiros e guardas observarem 
$£ os presos judaizavam ou não. Outras vezes era um cristão que se fazia passe 
por cristão-novo, para lhes arrancar confidências e se apressar 2 ir contar 22% 
inquisidores, a fim de lhes granjear as boas graças no caso do = msio 
também detido. Outras vezes, era o próprio físico, cristáo-novo. que nº " 
de uma consulta era interrogado sobre o dia de uma festa au de am E 





tá pe vol. 1, p. 50. 
bidem, p. 36. 
ANTT, Inquisição de Évora, n.º 11 267. 
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escrevo que a | 
Saraiva, quando Nqui. 
Não concordamos com Antônio a morte'º8, Nada mais falso, po 
sição só espiava 08 quê AAN tuação. À espionagem no cárcere foj pra. 
menos, para os primeiros anos de g ricio Camelo, com a autorização do ingui. 
ticada em Évora, desde o inicio, do P redes. Prestou-S0, inclusive, a um verga. 
sidor castelhano Pedro Álvares de gi = grupo de cerca de vinte mulhere, 
deiro terrorismo psicológico, no caso m NO CÁFOOO, UMA vez 
fessar que judaizava que 
aqui presas, para as obrigar a con físico, mestre António 

i de outros presos, incluindo O TISICO, de 
havia denúncias de outros do elas se preparavam para deitar mais 
Valença. À sexta-feira à noite, quando ao sábado, quando, por esta 
cedo, porque início do descanso sabático, € 

lo entrava de repente sem ser pressentido, 
razão, não trabalhavam, Brício Camelo entr 
i E | a procurando o seu trabalho e ten. 
A confusão instalava-se no aposento, cada uma p pá 
al Destas, quatro náo viriam a bene. 
tando fingir que estava ocupada ou doente. ' ias ascuas 
ficiar do perdáo geral de 1547 e seriam entregues à justiç f sabel 
Nunes, relaxada a 20 de Dezembro de 1551198, Isabel Serrão, queimada pro- 
vavelmente no mesmo ano107, Isabel Rodrigues, relaxada a 20 de n 
depois de se ter confessado culpada no auto-da-fé de 2 de Agosto!98, y 
Branca Fernandes, entregue ao braço secular, no auto de 23 de Novembro '°9, 
Uma quinta prisioneira, incluída inicialmente no grupo das pertinazes, Helena 
Vaz, filha de Isabel Nunes e nora de mestre António de Valença, acabaria por 
sair reconciliada, embora condenada a cárcere e hábito perpétuo ! 1º. 

O terror e a insegurança viviam, nos cárceres, lado a lado com a resignação, 
a indiferença entre a vida e a morte. Branca Fernandes tinha 25 anos quando 
foi presa. Com cerca de 32 era condenada por diminuta, negativa e convicta- 
mente herege. Por fim, ao ir à presença dos inquisidores, já afirmava que tinha 
a morte certa, portanto que lhe despachassem o mais brevemente o seu caso ... 
Não acusara nem o marido, nem a mãe, que, nas suas confissões, afirmaram 
ter judaizado com ela ...!11. 

Curiosamente, em nenhum dos outros tribunais conhecemos exemplos de espio- 
nagem, para este período. i 

Desde cedo a Inquisição iria preocupar-se com as edições de obras e OS seus 
possuidores, sobretudo se aquelas eram transmissoras de heresias, 

Em finais de 1541, ardiam em Lisboa, por ordem dos inquisidores, alguns 
livros considerados heréticos, como o Génesis «alfonsimn, e livros de Ea a g jr 
certamente os Colóquios, que depois integrariam a primeira Prohibicam pom ; 
defesos, datada de 1547113, e liuros 


105 António José Saraiva, Inquisição e Cristãos-Novos, ed. Inova, Porto, 1969 
108 ANTT, Inquisição de Évora, n.ºº 3314 e 8832. * D. 142, 
107 /Jbidem, n.º 11 638. 
108 [bidem, n.º 4474, 
108 /bidem, n.º 1720. 
110 , n.ºº 1269 e 1264. 
119 preso n.º 6117; Inquisição de Lisboa, n.º 2716, respectivamente. Em Casa 
Ribeira, mão de Branca Fernandes, pregava Dinis Álvares, queimado em Lisboa, de Leonor 
112 /Jbidem, Inquisição de Lisboa, n.º 13 217-A, fis. 1 o 36-38 v.º 
113 A, Moreira de Sá, Índices dos Livros Proibidos em Portugal no Sécu 
Lisboa, 1983, p. 12. l. INIC, 
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UMA CATEQUIZAÇÃO PELO MEDO (1536 


1547) 


eria, durante este perl 
uso da tortura $ periodo, bastante 
> Esta visava dois fins: obter uma confissã o a Todo, para não dizer 


O OU ser a «purgação» 
suspeição: 


mplo do primeiro caso é o processo de Catari 
confissão do marido de judaizar. O tormento orales pon a 
o, à 22 de Abril de 1539, João de Melo admoestá-la-ia por duas vez núncio 
p a verdade: «[...] E asi antes de ser sobyda em olna ainda > a cón- 
amoestaçam pelo dito doutor inquisidor que disese e ln é ho 
a nam quisese ser hatormentada. Dise que nam Sabia nenhúa oo 
inquisidor 8 mandou halçar e sobir acima pera lhe darem os tratos contheudos 
na dita sentença e por a dita Catarina Gonçalvez pareçer molher fraca e que estava 
fora de seu sentido e lhe fazer mais damno e perigo do que seria comprimento da 
sentença a mandou deger sem trato firmado resguardando a execuçam das ditas sen- 
tenças pera O diante! 14,» 

Tormento diferente sofreria Manuel Fernandes, acusado de cúmplice na fuga 
de Dinis Mendes, O judeu da Turquia, da prisão da Inquisição de Lisboa, e 
seu familiar! !8. Tendo negado a acusação, seria posto a tormento por frei 
Jorge de Santiago, que o mandou «allevantar e erguer no trato de polle e o 
mandar desatar; e o mandou atar ao llomguo de húa esquada de maão pequena 
e o mandou descallgar e acender hú forgareyro e as sollas dos pees achegar ao dicto 
forgareiro em maneira que lhe queymavam a elle bradava por Nosa Senhora e 
entam o mandou desatar e o deixou da maneira que dito tem»***, Não tendo 
confessado coisa alguma na pena do fogo «por onde os taes indicios ficão pur- 
guados», seria absolvido ' +7. 


de uma 


Concluindo esta pequena síntese sobre a primeira década de funcionamento 
do Tribunal do Santo Ofício em Portugal, podemos dizer que os diversos po 
bunais inquisitoriais tiveram duas missões: incrementar o medo à heresia, pe 
castigo exemplar, e converter, catequizando os reconciliados. 


i isiçã damente, não se tendo 
imei anos, a Inquisição actuou modera ) 
e segurar i lar. Apostaria num endurecimento, 


i huma entrega ao braço secu i E as 
pra ports de 1540-1 544, em Lisboa, devido à seen pe o 
messiânicas e à apostasia de alguns cristãos-velhos, gonven o serem entre- 
Só no auto de 13 de Outubro de 1544 sairiam vinte po Peso 
gues à justiça secular. João de Melo, na narrativa hrs esstiguo moderado. 
D. Jobo Ill, escrevia «que ja nam dee entava-so rapel o criptojudaismo 
senão tall de que comecem aver m6 . 


AS 


114 ANTT, Inquisição de Lisboa, n.º 4286, fl. 76 e v.º Dinis Mendes ja na comitiva de 
ao Ibidem, Ordem de Cristo, B-51-26, fls. 178-18 duzido a Tomar. 
D. Pedro de Castelo Branco para Franga. Fol preso al 
118 Ibidem, Inquisição de Lisboa, n.º 6207, fl. 33. 
117 Ibidem, fl. 33-33 v.º 
118 J, Lúcio de Azevedo, ob. Cit, p. 452. 
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com celeridade e violência, tentando destruir o perigo que ele representava 
dentro do catolicismo: a universalidade do seu messianismo, à apreensão do feng. 
meno Lutero, da crise da Igreja inglesa e o avanço dos turcos sobre a Europa, 
como o fim de Roma e da cristandade e a confirmação do devir da história do 
povo judaico. 

Mas ao lado da dureza havia sempre a misericórdia. Uma das condenadas 
ao fogo daria mostras de arrependimento e seria reconciliada ! 1º. 

Ao mesmo tempo tentava-se reintegrar os penitenciados no seio da ecclesia 
pela catequese. O cárcere da Inquisição de Lisboa, para onde iam os recon- 
ciliados, designava-se Colégio da Doutrina da Fé. Os de Évora eram enviados 
para o mosteiro do Espinheiro e os de Tomar ficavam no convento. Vigilância com 
firmeza e catequização eram a meta almejada. E aqui a Inquisição estava a ser 
pré-tridentina. Aliás, outra coisa não seria de esperar de inquisidores que foram 
também concilares, como o bispo do Porto, frei Baltasar Limpo, ou o domi- 
nicano frei Jerónimo de Azambuja, o célebre Oleastro que já nest imei 
década seria deputado da Inquisição de Lisboa. ii 

Dureza e misericórdia; vigiláncia, castigo e catequizacáo: 
íntrare da Inquisição. A unidade religiosa e a a here, NA enere 
por esta catequização pelo medo. E esta foi a única solução enco Piso passavam 
político para a desejada integração da minoria cristã-no ntrada pelo poder 
cristá-velha. va na comunidade 


Maria José Pimenta Ferro Tavares 


os 
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QUISIÇÃO DO PORTO; 


A! 
ACTUAÇÃO E FUNCIONAMENTO 


Hermínia vasconcelos Vilar * 


al da Inquisição do Porto, criado, n 

o 1541 ad o prolongado a adoro Baião, em 30 de 

4547, data em que foi extinto. Da sua actividade so até 16 de Junho de 

catalogados nê Inquisição de Coimbra no ANTT?. Dos plis alguns processos 

tacámos os dois primeiros anos, mais Ene iia bond 
e 1542, 


mento des 
correspondendo a um total de 53 processos e 78 sentenciados. Anos esses 
. que 


parecem concentrar a maioria dos actos do período de vigéncia do tribunal do 


Porto?. | 
O conjunto de processos considerado “não constitui, pois, mais do que uma 
vidade desenvolvida pelo Santó Ofício neste espaço 


mera amostragem da acti 
temporal € geográfico, amostragem essa que não busca a indicação de ritmos 


diacrónicos de acção mas, pelo contrário, a análise sincrónica num corte tem- 
poral determinado *. Análise essa que procurámos concretizar a três níveis: 
— a definição estereotipada das infracções penalizadas Nos processos COn- 
siderados com base numa relação comutativa entre a formalização da 
grelha inguisitorial e um modelo empírico vigente entre OS denunciantes; 


projecto de investigação Os J 
rof. Maria José Ferro Tav 


* Colaboradora No 
e orientado pe 


pela Fundação Calouste Gulben jan 
tada ao 1.º Colóquio Luso-Brasileiro sobre Inquisição real 2 0.62 
e i ara e 
1 António Baião, A Inquisição em Portugal e nº Brasil, enredo ia do Azevedo no 
2 Alguns processos da Inquisição do Porto foram já objecto 00 
«A Inquisição do Porto», in Revista de História, Vol |, 197 5 el de defini quando sè 
3 O total dos processos referentes à Inquisição pio j de di i de Coimbra nestes 
tiver recolhido € analisado O conjunto do pe A e discri inadamente A 
primeiros anos de vigência do dito tribunal, entre O e 
cessos destes dois tribunais. ño to O a 
4 Têm vindo a ser realizados estudos que et o À ui instituição e E assar a 
ção, buscando assim 8 apreen 5 pe do José Velga nor > j lord pr, ln 
dao ortugues! a ri A contudo, 9 ape" 
imbrIO, leitura d pro- 


ritmos conjunturais da evolução. 
ra 


social. Novas perspectivas pa 
ria das Ideias, Homenagem ay. > 
jutiva, à an 


Deje; de Histó amp 
remôncia desta perspectivas 06 
i um campo de investigação» 29 
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inidora ou nã 
ño sentenciados-denunciantes como def o de y 
— à relação sen 


m 
ial comum, 

espaço en o A reordenador de um espaço e restaurador de 
— à função de inq 


uma pureza religiosa. 


1. O âmbito criminal dos processos. 


1.1. O estereótipo criminal. 


a) Judaísmo. 


1-1542 parece ter y; 
A actividade da Inquisição do rono iji a pa pora e ritos judaico 
como alvo privilegiado de incidência a prática nios Dala + 
pelas comunidades de cristáos-novos instaladas em trés ce | é Orto, 
Vila do Conde e Mesão Frio. Com efeito, dos 53 processos bags os 48 
referem-se a acusações de práticas judaicas, 3 a condenações e asfémias 
proferidas por cristãos-velhos, 1 pelo facultar de falsos testemun OS num pro. 
cesso e um outro por tentativa de suborno de testemunhas por parte de um filho 
de réus presos pela Inquisição (cf. figura 1). o l | 
A repressão da heresia judaica parece, pois, ter sido o objectivo primordial 
do tribunal portuense nestes dois anos, característica que, provavelmente, se 
manterá no restante período de actuação do citado tribunal, O predomínio da 
perseguição aos cristãos-novos 6, aliás, indicado como uma característica básica 
do tribunal de Coimbra ao longo da sua actividade por José Veiga Torres 5, pelo 


que a proporção aqui obtida se adequa claramente aos ritmos de longa dura- 
ção estabelecidos Por este autor no seu estudo. 


O crime de que a maioria dos 78 sent 
dos apresenta uma clara estereotipização 
ção. O conjunto de acusações que defin 
longo dos processos, variando apenas nos episódios narrad 
tes como suporte dos elementos conden 
torial nos transmite, situam 


nidade cristã que o rodeia: 


a prática de ritos judaicos 
a não participação nos ritos colectivos de devoção. 


ementos como a observância do Sábado 


conjunto de cerimónia 
libelo pelo promotor João do Avelar: 


com a confecção do pão ázimo: o lançar da á 
de alguém próximo e o amortalhamento d 


NOVO na comu- 


estranhos à devoção cristã, 


O orar em hebraico ou a exaltação pelo cristão-novo da sua 


do da sua origem judaica 6 pouco frequente nos 
E lisados, cabendo » Contudo, O caso de B 
00 
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esses que definem uma distância e uma q 


ntos 
eleme o e comportamento estranhos a um corpo s 


outro espaç 


io é exactamente a quebra dessa unidade ou a suspeita de 
mento base de desenvolvimento de uma acusação de judaísm 
do compromisso assumido pelo judeu no ia que se encontra a validade 
da definição do cristão-novo como herege”, tal como o promotor repetidamente 
faz lembrar nos seus libelos. Compromisso esse que à partida deveria ser reas- 
sumido € sancionado pela «comunidade Vigilante» dos cristãos-velhos a que 
agora a Inquisição vem determinar a função e dirigir a suspeita e a conflitualidade, 
Com efeito, O segundo nível marca a não inserção do cristão-novo nos rítos 
tais da comunidade, o não assumir exterior do compromisso: o não ir à igreja 
er mingos e dias de festa; O não comungar; o não confessar; o zombar de 
pa hoo sagrados como à virgindade de Maria; o não acreditar no Messias já 
pot a recusa de certos alimentos. AP 
O processo inquisitorial transmite-nos, exactamente, esta pil eee 
do cristão-novo, responsabilizando-o dessa marginalização e a 
5 denúncia enquanto corpo estranho a um todo%. | 
Memo Va i Santo Ofício realiza e propagandeia é o que 
A formalização do crime co teúdo ideológico da actividade proces- 
possibilita a aproximação pra unid des cristãs-velhas. E é essa formaliza- 
sual e o mal-estar latente Ces pr i elo aparelho inquisitorial e presen- 
ão a que perpassa nas denúncias filtradas p j on a pedblicaçãão do Édito 
aa nos processos. Filtragem essa quê alió 


. : lato oral. 
o registo escrito do re l l 
dad ee prolongan im sstoreótipo um conjunto dispare de informa 


inteligível à luz e emente na função 
vogue? proc enunciados pelas denúncias ó papada retiradas do 
inquisitorial dando assim copo e do testemunhas próximas 20 y 
Ep er, ouvir e sen le isição e O fe 
nar pri criminal transmitido pela Inquisiç 
A adequação en l o primeiro 
empírico do denunciante é, pois, anpa: a inteligibilidade 
este que o primeiro vai buscar UM? pue ódio antigo e latente ` > ideu 
a este q lhas aproveitando para tal Um ntrole. Identificando o ju > 
ES | de mais facilmente o seu CO ser outro, a Inqu' aa 
que o Santo Ofício imp em do outro que se obstina a no campo económico 
e i o ion um conflito que se tra 
reenvia para O 


e social! 1, 


ferenca, O inicio de um 
Upostamente uno 6 homo- 


quebra o argu- 
O. É na quebra 


1978, p. 989. ativo 
Paris, Fayard, pejor of 
sur en Occident, ao referir Santo 
as pri i retuido por Jaime cora Soma os ditor 1982, P. 699. o 
na Galiza advém do duplo pi do e y cultura): Model, aa E ge de quardar 
licia (poder, $ r d 
ayar Anart, no parede em me S sexta-feira a noite o 80° 
desde a sexta-feira, dizendo que 
família a trabalhar. ANTT, reg 
10 Jean Delumeau, OD. Chh. PF" a 
«comum, ec os de 1 
11 Por mais que seja um lugar od lidade, 09P cam. Cf. mbro 
-velhos e cristáos-novos deveria sel il lado édia 9 paes Lisboa de 
2 antamentos antijudaicos 80 longo pé à Jud 
FAOLI o.és4a vn especialmente «0 
ES 
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NE ANE já di 
«Se, como já dissemos 
nto analisado referem-se 1806 
12 e pin desta infracção no global do cômputo ref 
RO aps domínio do judaismo, ainda que tal não nos permita 
pela negativa O pred mida deste tipo de crimes pelo Santo Ofício Portuengs 
a secundarização assu s visam a Deus e a Santa Maria 13 e Operam.ea 


p : nada 7 

ÅS A ho de ira dos réus, facto que permite a relativiza. 

pr os a inquisidor da gravidade do crime. Na realidade, ainda que na blag. 
por parte 


istão-velho esteja presente a recusa do carácter divino 
Papo apra ae ap conteúdo não surge rodeado da mesma auréola de 
gravidade de quando pronunciada por um cristão-novo, pelo simples facto de 
este ser um estranho e o cristáo-velho um membro da comunidade. Daí que a 
blasfémia pareça ser entendida nestes primeiros anos como algo vulgar, que não 
implica uma grande severidade de penas mas unicamente uma tentativa de náo 
reincidência por parte dos réus: Simão Álvares é condenado à penitência de dois 
domingos na Sé e dois anos de degredo fora do bispado! 4; Sebastião de Faria1s 
a um domingo de penitência na Sé e outro na igreja de Vila do Conde e ao paga- 
mento de 10 cruzados; António Cordeiro, clérigo, a degredo de dois anos a dez 
léguas do bispado ! 8, | 
De notar que nenhuma destas três sentenças é publicada em auto-de-fé e 
que enquanto os dois primeiros sentenciados abjuram de levi, António Cordeiro, 
clérigo, é apenas condenado a degredo, sendo dispensado, pois, de abjuração 
pública. Ainda que os desvios praticados pelo clero venham a ser objecto de espe- 


cial monco após Trento, a sua difusão é sempre impedida e, se possível, «aba- 


c) Falsos testemunhos. 


Os dois processos referentes a falsos testemun | 
inserem-nos nas acções que visam voluntária ou ¡ 

nvol 
do funcionamento do Santo Ofício 1 8 Se, por um ad 
ao acusarem dois individuos que consegu 


ente o questionar 


Maria Luís e Isabel Luls, 
em provar a sua Inocóncia 20 se limi- 


e XV, Lisboa, Presen litos Socials 
Os Judous em Portugal no Século XV, Lisboa, Universitá Mt osé Pimenta Ferro andina 
a pp Inquisição de Coimbra, n.º 3091, 3623 e 676 iii 1982 
quase sempre como uma respo i 
də ajuda divina à sua acção, pelo que se tende a opor a Pae da à ausência 
aria enquanto as de maior poder. ' exactamente, a Deus 
ANTT, Inquisição de Coimbra, n.º 3091, daii 


'6 ANTT, Inquisição de Coimbra, n.° 
18 ANTT, Inquisição de Coimbra, n.º pta 
= J. » Ob. cit., p. 468. 
ANTT, Inquisição de Coimbra, n.o» 9933 e 3589 
ob. cit, p. 70. 
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um mecanismo proposto pel 

ma usar pelo própr 

ta ao tentar subornar testemunhas, dm Ofício, a dená 

tos de viciação dos resultados. Dal qu er nome! é Filipo 
8 enqua O pros 


Lope” 
nas a tres an 
pe os de degredo, Filipe Lopes Mo as primeiras são 


condenados E arado e à obri 

oe 

dois anos de deg obrigação de penitência públi vê-se condonad 

s6??. ca de UM domi O å 
ngo na 


2 A penalização da infracção: níveis e variações. 


o da sentença promulgada indica, à partida 
o cometida à luz de um modelo naisiin. P de importância 
é tanto mais grave quando surge ao inquisid erarquização da 
el fomentador de distúrbio social, de astra como respon- 
dade religiosa, que Se confunde, neste período, com unidade pie Te 
o delito seja, NO dizer de Jaime Contreras??, assimilado à n do Ee 

ma que regia o todo social, a lei de Deus. 0 a 


de desvio à lei supre 
praticante de uma devoção diferente surgia, pois, como o alvo mais perigoso 


mas também mais fácil de perseguir. 
A manutenção de uma imagem de estranho e de diferente associada ao cristão- 


-novo nos grupos populares facilitou a difusão da denúncia contra esse grupo, 
pelo que é neste conjunto que as sentenças de maior gravidade se concentram, 
ainda que essa gravidade não atinja OS níveis supostos em alguns estudos. 


A maioria dos sentenciados sofrem a pena dupla de abjuração de veemente 
suspeita (44 réus) e de cárcere (42 réus), com duração variável que no conjunto 
destes processos vai de seis meses à cárcere perpétuo, seguido de um segundo 
grupo de sentenciados compelidos à abjuração de levi suspeita (16 réus), 20 paga- 
mento de certas quantias em omingos de peni- 


dinheiro (22 réus) e a alguns d 
tência (12 réus). No conjunto 


das penas OS relaxados ocupa 
referindo-se as penas de relaxamento em estátua, na sua totalidade, 
tes aos processos (6 réus) 2?. 


De entre o conjunto de 78 se 
sentenças publicadas em autos-de-fé, mais concretamente e 
realizados no Campo do Olival, O primeiro em 11 do Faver i uto-de-fé de 


em 27 de Abril de 1544 (cf. lista de réus por auto oria dos 
1543 referido já por Fortunato de Almeida?* reúne am ndene OS. 

em auto no período considerado, OU seja 6 a ma a essa pená ae 
neste auto relaxados sete dos oito indi ondenados 
junto dos processos. 


0 conteúd 
da infracçã 


infracção: Esta 
| ou possiv 


ntenciados aqui conside 







21 Andresa Fernandes, Maria Lopes ° Francisc 
tamento acusam Filipe Lopes de as tor aliolado é darem por n.º 3589): 
ge: o perdão de certas dívidas (ANTT, Inquisição do LS de morta (ANTT: 
2 Jaime Contreras, ob. Cit., P- 528. ongda é sor relaxado já dopo 
o daine Contar AK A E goloi di OU VP 
ugal, 2º od, vor | 33 


(O Pquisição de Coimbra, n.º 3088). 
24 Fortunato de Almeida, História da Igrela em Port 


IN POCO X3 NEC 
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O auto-de-fé exteriorizava, numa comunhão de gesto e palavra, q of 
do Santo Oficio, a justificação da sua existência, a exaltação da religião ph 
triunfante 28, Dal que 60% dos sentenciados sejam levados a auto-do.tg ha y 
vejam publicadas as suas sentenças. Aliás, era pelo reconhecimento Público a 
„infracção, fosse através da abjuração em público, fosse pela obrigatoriedade da 
permanecer na igreja descoberto e com um clrio aceso nas mãos, fosse pelo i K 
do sambenito, que se concretizava, a nosso ver, O objectivo fundamenta] d 
pena inquisitorial. Com efeito, o conjunto das penas apontam-nos para a neces. 
sidade de sociabilizar a infracção, de a propagandear, de marcar o seu agente 
no seio da comunidade. Dal que a comutação de penas de cárcere e de degredo 
seja tão elevada: de entre 53 penas que incluem cárcere ou degredo 57 y, são 
perdoadas antes de o tempo terminar. Na verdade, não residia numa longa Pena 
de cárcere o cerne da «pedagogia do medo» desenvolvida pela Inquisição2e 
mas sim na infâmia e na miséria que elas representavam 2”, tanto para os Senten. 
ciados como para a sua família28 (cf. figura 3). 

A comutacáo de penas de cárcere e de degredo implicava, quase sempre, a subs. 
tituição do tempo não cumprido pela obrigatoriedade por parte do cristão-novo 
de comungar no Natal, Páscoa e Pentecostes, de participar na missa dominical, 
de se confessar anualmente ou, num pequeno número de casos, na dádiva de 
uma certa quantia em dinheiro. 

O conjunto destas comutações aponta-nos para uma possível relação entre 
o seu conteúdo e o esforço da Igreja deste período em definir a prática devo- 
cional dos grupos populares. 


2. Espaço social dos processos. 
2.1. O processado: contributos para a definição de uma imagem. 


Os processos compulsados referem-se, como já dissemos, a três centros bási- 
cos: Porto, Vila do Conde e Mesão Frio (cf. figura 8). Nestes três locais se pro- 
cessaram denúncias e prisão de réus. Nestes três locais o judaismo é imperante 
como infracção penalizada e o espaço social de convivência entre denuncian- 
tes e denunciados delimitável. Com efeito, a teia da denúncia desenvolve-se 
em torno de um pequeno espaço físico e social ocupado pelo grupo dos denun- 


Ds E O 
del Santo Oficio 
25 Cf. Maria Victoria Gonzalez de Caldas, «Las imagenes en Sevilla. El auto 
de fe», in Inquisicion Española y Mentalidad Inquisitorial: poder político y control social, Barcelona, 
, 1983, pp. 236 a 265. 
E cion Benassar, Inquisicion Española: poder político y contro! social, Barcelona, 
a ug analisados é frequente o pedido de suspensão da pena com base na 
do sentenciado e da sua família, reduzida à miséria com a sua prisão, especialmente Ped 
pen tratava do chefe de familia. Tal justificação, ainda que constituindo uma fórmula est 
i continha, no entanto, uma veracidade não agnese N são de 
tipada, do sambenito na igreja mesmo após a Fana ASSegurava g 
28 A manutenção do acusado. ANTT, Inquisição de Coimbra, 
nidade da pena e a marca permanente 


n,o. 796, 
709, 997, 2187, 3093, 4138 e 9795. 


7 ro» 
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denunciado é, maioritariamente, do sexo 
e um meio artesão (44 %) ou do Peque feminino (62 dos Ca 
dos réus são mulh queno Comércio (2 e 
rm efeito, 62 % | ulheros sentenciadas Isoladam 8 %)29 
pá m as suas filhas ou siso São elas que aparecem pilgiad Ou 6 
jun ntinuadoras do culto judaico, não hesitando os denunclant amante como 
as C cia do marido na altura da cerimónia 30 ou a ira da esposa dar a afirmar a 
gusén ter comido alimentos prolbidos3?*, É a mulher quando o marido 


a que nos 
¡no re! do tribunal do Porto como mentora e praticante dos os, é ci Toe pro- 
is lavados à sexta-feira, que faz a ceia melhorada, que coze o o ba 


de os candeeiros, que interdita o cozinhar de certos alimentos, A obser- 
cia jud aica surge conexada com O seu labor quotidiano, como se ela repro- 
vån e mantivesse O elo religioso que unia a família, Dal que muitas vezes ela 
duzisse nas mais pesadas, como no caso do processo de mestre Iniga, sua mulher 
tenha PO m que Graça Lopes, sua mulher, é relaxada?2, ou de Simão Dias e 
e filhas, E drigues, em que ele é condenado a penitência na Sé e ela a dois 
Guiomar i ere. Aliás, no global, a mulher surge mais vezes sentenciada a cár- 
de C ¿en pol o homem (47 %), enquanto este tende a receber penas pecu- 
cere (58 %) ¡or quantidade (33%) do que a mulher (25 %) (cf. figura 2). 

niárias em ma! mulher judaica com o mal é, pois, mais numerosa neste 


A identificação da fruto da teia de relações entre denunciante e denunciado 


. essos, . a . a 
conjunto be Pip mulheres aparecem também como a maioria dos denuncian 
(6 de no 


tes, c ) 


ivilegi mal?3. a o 
agentes a. Aj mos ao encontro do enunciado por José Veiga gas 
liás, e mais uma vez, Y i do o autor refere que nos 

gen do sobre O tribunal de Coimbra, quan imero-de mulheres sempre 
no seu estu todos da Sua actuação (até 1650) o Nn aii 
imeiros pe E: 
prim número de homens?*. or vezes, difícil de caracterizar 
superou O Se | dos réus $ p Isados' permite não 
O estatuto profissiona i ossos compulsa e 
ica qu 
onclusões que O stica q us 
Ae do que indi ps s enap 
infci 2 ree J 
m Po familiar de artesão que comp até mercadores abas 
réus. Desde O à 
deiras, alfaiates, sapateiros A pj 
tados, como mestre iniga, "i ue concentrado, Tal concentração 
nio Cordeiro, o leque é variado, ainda ql s). 
0 , 


iad ' 
o oriundo 


M Côr- 


e acen 


urge-nos, 


, cerzidores, 


comércio 


sanato e no pequeno ter das infracções con 
rbano que se 4º 


resulta do próprio carác ' 
ritariamente, UM elemento 






50 
tuto social Ú 
29 No pd ei bg > Ao x que a quo 0 
marido e o cárcorO meses- 
do P isição de Coimbra, n. é condenado à gostriz a 8018 
30 ANTT, /nqu estro Inigê Lopes, * 
31 Ibidem 2187. M s sis anos, Branca 


32 ANTT, Inquisição de 
as suas filhas a oito anos, no 

@) anos depois as penas são-he8 74 35 
Jean Delumeau, ob. Cit., P. 
S Veha Tonis ob. cit P- 


Coimbra, N? os, 8 
caso de Isabel u 
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as, Assim, cumpre referir que ag, 
actividades em .. clérigo, António Cordeiro3s, y | 
m 


U 
¿mero32, Sebastião m 
condenações Po "i 37 e a um ocuradof do pj surgem ho Faria, 
piloto, Simão Álvares?” € or judaismo não 8 08 ho, 
réus condenados P também por laços familiares que 


as 
profissional m com efeito, dos 53 processos | 
pee familiares agrupados em marido-mulher, Mãe-fitha 


rentesco 
«ura 9). Outros níveis de pa Menos 
irmá-irmáo ou casal-filhos (cf. cada A impossíveis quando estiverem Com. 
directos são mais difíceis de definir mas n bé 
totalidade. De notar tambóm que os | 
sados OS do Porto na sua 

pe page apenas os processos analisa 
de parentesco por nós estabelecidos englobam ape Og 
e não as referências ocasionais a familiares presos € que à ter ih conta aumen. 
taria o número de relações estabelecidas. l 

De qualquer modo, o número de parentescos obtido quando correlacionado 
com o mapa de distribuição espacial de réus e denunciantes indica-nos Uma 
concentração num espaço delimitado dos cristãos-novos e uma possível e muito 
provável forte endogamia que fazia depender de um cristão-novo e da sua capa. 
E não de não denunciação a liberdade de muitos membros da comu. 

pla pos espacial dos processos referentes a réus residentes no Porto 
ad x processos e 40 réus desta zona 17 moravam na Rua de São 
5 z aa Po e > Sáo Domingos, 2 no Postigo da Judiaria, 4 na Rua Nova, 

a Lagea, 2 na Porta do Olival, 2 na R e | 
dos Mercadores, 1 na Fonte eri a b de ni Catarina, 3 na Rua 
as laipas, 1 em Matosinhos 
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nato ou até às duas 


e 1 em Miragaia, 
Se a quebra da comunidade . 

i : cristã-nova 
torial cação ; l 
base rs bg joia bros, tal tarefa só poderia ser prai equi 
e vá a teita. por membros : izada com 

nova ou pelos cristáos-velhos atentos e pod Própria comunidade crista. 


impl icava por parte 


ña = tar de uma vigilância, 


mediatamente Posterior à i 


NStalaçã 
núncia essa Frio constituem a vão da Inqui- 


mas agora com um $us, no grupo feminino (61 % ntra, à > iginária 
No fundo, são os didas = rd criad asanal (as 
que os denunciam, já que que convivem quotidiana Os (2 (33 %), 


Mente com o... figura 7), 


este Contacto diá 
rio lhe r 
S Permite antras US aqueles 
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ritos judaicos, lhes permite apreender episódi 

ficado Na presença da formalização inquisitorial a que se investem de siani 
a base de conflitualidade presente nos poo e contacto diário Pr 
ue gr pois forma mais ou menos a tuas do Porto 
or destas? , a entre vizinhas*0, o ia viva, 
a quase sempre mais contid ricos 
gens indicam, entre homens dos mesmo a entre homens, e 

Mas é também a vigiláncia da comunidade oiii pd 
anece o outro suspeito: O modo de se pega e O cristão-novo 
ndo levantam a hóstia4*, o ironizar do crucifixo prio pH 
ns divi- 


através 
eo ranc 
mo as percenta 


que perm 
da cara qua 


nas 45. 
base uma conflitualidade latente, o cristão-novo é quase se 
m- 


Tendo como 
acusado por vizinhos e por seus ex-criados. Sáo estes os elementos q 
ue 


com ele convivem e com os quais as fricções são mais numerosas. Por outro 
aa e como se pode a na figura 7, o denunciante é, na sua larga maioria, mem 
bro dos grupos mais ixos, o clero e a al 
a confirmar-se nã longa duração e song geraria a 

p 3 a aproximar à 

base humana da denúncia da base humana dos levantamentos medievais “*. 
Mas o próprio conteúdo da denúncia é de realçar. Esta é frequentemente O 
relato de acontecimentos dispares vistos, ouvidos ou sentidos. O relato é mui- 
tas vezes dúbio, O significado posterior à ocorrência, mas às três formas de ori- 
gem da denúncia: o ver, O ouvir e o sentir denunciam uma vigilância ou suspeita 
mais ou menos consciente, formas de convivência de controle mútuo: O esprei- 
tar por aberturas nã parede para ver o que se passa ao lado, o reparar nã roupa 
vestida à semana, 20 sábado e ao domingo, o ritmo de trabalho durante à semana 
e a sua variação ou náo ao sábado, O cozer do páo a0 domingo por vir quente 


para uma vizinha que O pede emprestado € tantos outros elementos denunciam- 
-nos uma determinada fo iabilidade não só entre cristáos-novos € 


rma de soc 
cristáos-velhos mas também entre cristáos-velhos: 
A denúncia reproduz 


po O Santo Ofício, 
sustentação do seu co -se na teia social. À Inquisição 
esente na re 


uma sombra Pr ciado-denunciante. Daí a n 


lação denun | | 
de definição do i ito e O investimento da puro 
dade na fungáo igilante, operando-Sº um ptualização da própt 
denúncia. 
Hermínia Vasconcelos Vilar 


cria as bases de 
torna-se 
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Janee y o de individuos pertencentes a estratos serv! 
y tagens de artesãos. 


so ANTT, Inquisição de 
41 Cf. figura 7 eapo 

nomeadamente as 
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REVISTA DE 


Processo 
n.º 


Abjuração 
nte 
árcere 
ito 


796 
799 
799 
811 
997 
997 
2 038 
2187 
2187 
2187 
2187 
2187 
2618 
2618 
2 518 
2 618 
3 083 
3 088 
3 088 
3 088 
3 088 
3 090 
3 091 
3 093 
3 689 
3 623 
3 682 
3 683 
3 736 
3736 
3 804 
3 810 
3 820 
3 820 
3 821 
3 821 
3 937 
4138 
4138 
4141 


Nome 


Cecília Marques 
Isabel Nunes 
Henrique Tovar 
Isabel Lopes 
Branca Nunes 
Brás Fernandes 
Beatriz Marques 
Henrique Nunes 
Branca Nunes 
Jorge Gomes 
Maria Gomes 
Manuel Correia 
Sebastiáo de Faria (b) 
Cecília Cardosa 
Teresa Gomes 
Branca Cardosa 
Catarina Gomes (a) 
Pêro Rodrigues 
Isabel Dinis 
Nicolau Fernandes 
Mestre Iniga 
Graça Lopes 
Isabel Lopes 
Branca Lopes 
Beatriz 
Diogo de Linhares 
Isabel Fernandes 
Isabel Fernandes (F) 
Margarida Fernandes 
Beatriz Correia 
Leonor Nunes 
Violante Nunes 
Isabel Lopes 
Beatriz Lopes 
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